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Apresentação




    O livro de Clodoaldo Bueno corresponde a um texto revisto e ampliado da primeira edição. Com muito cuidado e esmero, o autor aperfeiçoa e amplia sua pesquisa. Fez-me a honra de dedicar-me o novo livro. De fato, há décadas, somos amigos e nos reunimos muitas vezes para discutirmos as relações internacionais do Brasil. Devo dizer que aprendi com Clodoaldo, que dele recebi entusiasmo e foco acadêmico: vamos trabalhar a inserção internacional do Brasil, com metodologia moderna e espírito voltado à compreensão e à explicação das forças e dos comandos superiores da História, para poder assim abrigar o mundo todo e cotejá-lo com a realidade nacional. De onde vem progresso e atraso históricos? Como nações avançam e outras permanecem remando sem andar? Por que esmoleiros internacionais e investidores dominam o mundo? Belas questões! Nem todos os historiadores as levam em consideração. Clodoaldo, sim. 




    Nesta nova edição, o autor penetra a conjuntura da virada do século XIX para o XX, tanto interna quanto internacional, com o fim de embasar no realismo seu raciocínio; ademais, penetra a diplomacia da República, o novo regime político brasileiro. Esclarece as inovações desse novo regime, que substituiu a monarquia brasileira. Aprofunda as relações com os novos parceiros preferidos pelo regime: Estados Unidos, Argentina e Cone Sul ampliado. Ou seja, a República sacrifica o universalismo da monarquia e introduz o servilismo político diante dos Estados Unidos, que foram responsáveis pelo atraso estrutural histórico do Brasil. Apenas nos anos 1930, sob o governo de Getúlio Vargas, que lançou a industrialização, e, logo depois, com Juscelino Kubitschek, a nação dá os primeiros passos rumo ao progresso e ao desenvolvimento da sociedade.




    As qualidades do novo texto de Clodoaldo Bueno reforçam seu mérito acadêmico. Historiador com “h” maiúsculo, por certo. Realista, objetivo, longe de teorias feitas de elocubrações infundadas. O autor segue os passos de rigorosa argumentação: a República procura a vizinhança, porém o Congresso Nacional abriga variedades intelectuais, o que dificulta elaboração e execução da política exterior. No âmago da inovação republicana está a base de uma sociedade agrária, à qual servem os parlamentares, plantadores e latifundiários, oriundos desse meio social. Café, antes de tudo. Ou seja, servem a interesses próprios, obstruindo o progresso e o desenvolvimento de uma sociedade complexa, a exemplo do que ensaiara a monarquia, sobretudo a exemplo do que se fazia nos Estados Unidos, que impulsionavam a inovação tecnológica. Progresso diante de atraso: eis a fotografia da evolução dessa sociedade internacional, incrustada na História do Brasil e do mundo dessa época.




    Assim se consolidam o mérito e a qualidade metodológica de Clodoaldo Bueno. Sua nova edição de A República e sua política exterior corresponde a uma demonstração de talento que, por certo, o leitor – alunos ou veteranos profissionais – irá reconhecer e apreciar.




    Amado Luiz Cervo




    Professor emérito da Universidade de Brasília


  




  

    
Introdução




    Entre os analistas das relações internacionais, há preferência por assuntos ligados aos desafios do nosso tempo. O visível progresso quantitativo e qualitativo torna ainda mais necessária a contribuição do historiador, sobretudo no referente às conexões que escapam das grandes linhas das relações interestatais e pertencem aos campos da economia, da cultura, das artes, do pensamento, dos movimentos migratórios e seus impactos internos sobre os países envolvidos. Mesmo no que se refere à política externa do Estado, o analista da área, ao construir sua síntese, ainda se ressente da falta de informações factuais seguras, isto é, do restabelecimento do concreto histórico resultante de estudos monográficos solidamente alicerçados em fontes passíveis de serem submetidas a controle; não basta a fonte ser autêntica, é preciso que seja veraz, isto é, se ela abriga mitos e falsas narrativas, conscientes ou não, pois nem sempre o autor do documento possui condições de estar bem informado. Afora isso tudo, o estudioso, ao construir sua interpretação, corre o sério risco de ceder à tentação de conduzir sua pesquisa a partir de uma concepção fechada sobre o devir histórico para, depois, sair à busca de fontes que se coadunem com o que concebera a priori. Ou, o que é pior, as forcejando. Norbert Elias1 afirmou, há tempo, “que dogmas preconcebidos tornam os pesquisadores cegos mesmo em relação a estruturas que são quase palpavelmente óbvias”.




    Na elaboração da primeira edição do presente livro, em 1995, nos servimos em grande parte do que apuramos nas fontes originais, secundariamente em textos de autores da época, e dialogando com os então poucos autores que nos precederam no estudo do período em tela. Nosso objetivo era e continua sendo a construção de um trabalho que proporcione um quadro do conjunto da política externa brasileira no difícil período pelo qual passou a República logo após sua instalação até à consolidação do quadro político-institucional nas presidências de Prudente de Morais e Campos Sales. Naquele ano e algum tempo depois, vieram à luz novas publicações monográficas, inclusive no exterior, de excelente qualidade. Surgiram também teses de doutorado e dissertações de mestrado de novos pesquisadores formados nos cursos de pós-graduação na área de relações internacionais, e de diplomatas do Itamaraty, aposentados e da ativa. O saber histórico a respeito do nosso assunto em particular não sofreu alterações de modo a provocar reviravoltas interpretativas, mas foi enriquecido com novas informações que permitiram clarificar ainda mais as linhas do quadro geral ora em observação. A presente edição foi, portanto, ampliada, revista e modificada em alguns pontos. Houve também redistribuição e renomeação de parte do concreto apresentado; não ficou longe de ser um novo livro.




    Em nossos trabalhos, valorizamos o concreto histórico recuperado diretamente das fontes e pela leitura de autores cujos textos estão solidamente lastreados em dados empíricos. Isso não implica conceder primazia ao evento político, um “fato de curta duração” por natureza, encerrado nos limites de seu próprio tempo, mas um caminho que nos leva a perceber as camadas profundas da realidade, cujos movimentos são lentos – fatos de “longa duração”, na linguagem de Braudel. O fato “curto” é visível, inquestionável caso sua materialidade esteja apoiada em fontes controladas e se o observador é frio o suficiente para vê-lo com isenção de espírito. Houve em um tempo, que ainda não vai longe, prestigiados historiadores profissionais que desprezavam a história política, pois a associavam à coleção de fatos políticos, cujos personagens não teriam autonomia nas suas decisões, uma vez que, quisessem ou não, seriam meros agentes de forças constringentes predeterminadas, conforme afirmou Krippendorff.2 Posições dessa natureza fazem parte de mecanicismos teóricos que desvalorizam os eventos, vistos como um subproduto com pouco poder explicativo. O monismo leva à distorção do real a fim encaixá-lo em posições apriorísticas. Duroselle, depois de observar que, “para haver acontecimento, é necessária uma ligação com o homem”, afirma, sem rebuços: “Não há história sem acontecimentos. A história trata de acontecimentos”. E um pouco mais adiante, invocando a “antropologia simples”, lembra que




    [...] grande parte [das atividades humanas] é dedicada a atividades não racionais. Ora o objeto de nosso estudo é o homem. Estudar um homem artificial que terá apenas a razão humana seria constituir uma ciência artificial, não correspondendo a nada. [...] Devemos, pois, estudar cientificamente o homem; este, porém, é uma mistura de racional e irracional”.3




    Young4 ensina que “O trabalho empírico não é intentado apenas para verificar proposições estabelecidas – uma abordagem analítica precisa servir para guiar e tornar frutíferas as incursões no reino dos dados empíricos, e não meramente apresentar proposições testáveis”. Não seguir este caminho é correr o risco de criar um hiato entre construções abstratas e o que de fato aconteceu ou está acontecendo. Nem sempre é fácil encontrar um ponto de equilíbrio, isto é, evitar o hiperfactualismo ingênuo e a teorização excessiva. Dito de outro modo, aquele pouco explica, e esta leva à criação de uma realidade que só existe nos textos. Apesar do truísmo, é bom lembrar que só depois de conhecer a realidade é possível explicá-la. A história fornece a matéria-prima para o estudo científico das relações internacionais, conforme Duroselle5. Para que isso dê frutos, é preciso ter a mente aberta. Apoiado em Aron, Medina6 reitera que há “uma dialética constante entre ‘teoria’ e ‘empiria’, já que os esquemas teóricos têm que ser continuamente contrastados com os resultados da experiência”. As sínteses interpretativas lastreadas na concretude histórica, isto é, restabelecida a partir de fontes confiáveis, resistem ao tempo, pois independem de modismos intelectuais, arrimam trabalhos posteriores, e não produzem polêmicas estéreis. Isso vale tanto para o cientista político quanto para o historiador. Faz parte do trabalho do historiador a busca da verdade, conforme afirmou, sem meias palavras, Duroselle7, que arrematou: “Desconfiemos dos que explicam os fatos sem conhecê-los. Desconfiemos também dos compiladores que conhecem os fatos, mas não procuram compreendê-los. Nossa vocação é explicar”.




    Cumpre esclarecer que, no capítulo relativo aos contextos e ao corte republicano, não tivemos a pretensão de retomar, rever ou aprofundar o assunto já bem estudado pelos especialistas. Buscamos informações consensuais corroboradas pela documentação brasileira do período. A intenção não foi além de um encaixe da política externa brasileira no momento internacional e no contexto interno. A transição do Império para a República, apesar de já bem estudada, ainda comporta algumas perguntas nesse aspecto. Para esclarecer se ela provocou expressiva mudança na conduta internacional brasileira é preciso examinar como os novos donos do poder concebiam a inserção do país no sistema internacional e, sobretudo, como foram encaminhadas as relações com os Estados Unidos, então empenhados na formação de sua esfera de poder, em razão do que se deu destaque para o tratado firmado entre os dois países em 1891 e à Revolta da Armada (1893-1894), balizas do novo momento da política externa brasileira. Poupamos o leitor de detalhes factuais internos não relacionados com os objetivos do presente texto. Privilegiamos a face externa da luta que pôs em risco a manutenção das instituições então recentemente instaladas. Isso nos leva a perguntar se os estreantes no poder tinham um projeto detalhado de política externa ou agiram de improviso. Para tentar responder a essa questão, elaboramos um plano geral que obedeceu, em primeiro lugar, à busca no contexto internacional e nacional dos aspectos que vinham ao encontro dos nossos objetivos para, empós, acentuar a inflexão havida na política externa imediatamente após a mudança de regime, estabelecer as principais mudanças ocorridas no corpo diplomático e no estilo da diplomacia e analisar o posicionamento do Brasil em relação às nações do seu entorno geográfico, com a Argentina de modo especial, e, finalmente, examinar outros assuntos específicos com relevância suficiente que justificaram itens separados, como as negociações do funding loan e as reações às dificuldades colocadas pelo imperialismo, ou, mais precisamente, a ocupação da Ilha da Trindade e a presença do Bolivian Syndicate no Acre. Reservamos um item para os interesses ligados ao comércio e à imigração e, como complemento, um dedicado ao tratado Brasil-Japão (1895).




    Pelo fato de existir bibliografia específica de boa qualidade sobre as questões de limites solucionadas durante o período em exame – a de Palmas/Missões com a Argentina e a do Amapá com a França –, elas não foram tratadas com a tecnicidade e detalhamento necessários em assuntos dessa natureza, mas subjazem ao texto.




    ***




    Cumpre-me consignar meus agradecimentos ao Leandro Rodrigues, editor adjunto da Editora Unesp, que conseguiu, com sua equipe, restabelecer os originais da primeira edição, sem o que esta não seria possível. À Sônia Álvares Mostácio, pela sua preciosa ajuda técnica na preparação dos originais, e à Graziela Helena Jackyman de Oliveira, bibliotecária do Instituto de Políticas Públicas e Relações Internacionais (IPPRI) da Universidade Estadual Paulista (Unesp), pela sua atenção e competência ao localizar e, inclusive, disponibilizar textos raros utilizados neste trabalho.
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CAPÍTULO I
Os contextos




    Após o período napoleônico, a economia global entrou em um período de crescimento centrado nos países da Europa ocidental, em especial na Grã-Bretanha, defensora e praticante do livre comércio internacional – inclusive porque possuía uma indústria manufatureira superior à dos países concorrentes. O apogeu da Europa deu-se entre os anos de 1871 e 1914. De 1880 a 1914, especificamente, houve considerável aumento na produção dos países capitalistas centrais, o que levou a um aumento expressivo do intercâmbio comercial, nomeadamente entre eles e os então chamados “países novos”. A busca de novos mercados em países não industrializados ou “atrasados” foram os móveis da expansão dos países europeus e dos Estados Unidos. O crescimento do intercâmbio e o inter-relacionamento dos sistemas nacionais reforçaram o sistema econômico de escala mundial. A crescente necessidade de expansão e controle de novos mercados e de fontes de matérias-primas para sustentar o crescimento produziu exacerbação na concorrência e evoluiu para rivalidade entre as nações industrializadas, refletida nos seus objetivos geopolíticos. A parte do mundo sujeita à nova onda colonialista das grandes potências já fora “repartida”; a chegada de novos atores provocou acirrada disputa por uma nova partilha, a fim de abrir brecha à expansão dos países ingressantes no clube das grandes potências. A expansão externa, necessária para o crescimento da riqueza, fundiu-se com as noções de orgulho, prestígio e superioridade nacionais. O crescimento das atividades industriais, mercê do progresso técnico, das sociedades por ações, da organização bancária, entre outros fatores, fez com que as questões financeiras desde meados do século XIX ganhassem relevância nas relações entre os Estados. Desde o início da Era Moderna, os objetivos do Estado confundiam-se com os das categorias hegemônicas existentes no interior de cada sociedade, o que em parte explica o expansionismo e sua consequente repercussão nas relações internacionais atritantes entre as nações colonialistas, exacerbadas por razões financeiras, demográficas, geopolíticas e as que pertenciam ao “território da vida intelectual”, conforme assinalou Renouvin. A América do Sul tornou-se “o campo predileto para a expansão europeia”.1




    Nos anos 90 do século XIX a Europa já dava sinais de declínio com o aumento do poder e presença dos Estados Unidos e da Rússia no concerto mundial, novas potências que entravam na disputa de mercados, caso dos Estados Unidos, e de territórios, caso do Império Russo.2 Naquela década, os Estados Unidos, pela sua riqueza industrial e potência militar, ocupavam o segundo lugar entre as demais potências; ocupavam a mesma posição quando se tratava de número de habitantes, superados neste quesito apenas pela Rússia. Entre os novos atores incluía-se, também, o Japão, o que contribuía para a configuração de um universo multipolar.3 Alemanha e Estados Unidos, ambos em rápido processo de industrialização, passaram a disputar os mercados que estavam sob o predomínio dos britânicos.4 A produtividade da Grã-Bretanha no final do século XIX continuou a crescer, mas em um ritmo que não acompanhava o dos Estados Unidos e da Alemanha. Segundo Kennedy, em 1880 a Grã-Bretanha respondera por 22,9% da produção mundial de manufaturados, mas em 1913 esse percentual caiu para 13,6%. Declinou, também, sua participação no comércio mundial, superada por aqueles dois países.5 O tipo de economia exportadora dos países periféricos e a predominância de alguns produtos primários influíram nas direções e na consolidação dos vínculos comerciais, atrás dos quais vinham vínculos de outra natureza, como os políticos e culturais. Os países da Europa, maiormente a Grã-Bretanha, seguida logo após pela Alemanha e Estados Unidos, eram os propulsores da economia dos países da América Latina. Os Estados Unidos de modo especial, em franca expansão ao longo do século XIX, mercê da forte imigração, da ocupação das terras do seu oeste, da industrialização e da popularização do uso do café, tornaram-se vitais para o funcionamento da economia brasileira, assentada basicamente na produção cafeeira,6 seguida pela de açúcar, peles, couros, borracha (durante certo tempo), manganês e frutas. Desde 1865-1870 tornaram-se os maiores compradores do café brasileiro: em 1891, o Brasil vendeu 3.884.300 sacas de 60 quilos para os Estados Unidos; em 1897, 5.302.800, número superior ao vendido para a Europa inteira no mesmo ano: 5.085.900 sacas.7




    Nas duas últimas décadas do século XIX, o acirramento da disputa interimperialista pela busca ou ampliação de áreas de influência e de mercado em países primário-exportadores tornou o contexto internacional agressivo. A primeira década da república brasileira situa-se em uma época de crescimento das dificuldades do quadro político mundial, pouco antes das “provas de força” entre as potências imperiais imediatamente anteriores à Grande Guerra de 1914 a 1918. A posição confortável da Grã-Bretanha na América Latina tem suas raízes na segunda metade do século XVIII. Não obstante os vínculos de seus países com suas metrópoles europeias, tornara-se colônia comercial da Grã-Bretanha. Após a independência das colônias, os ingleses desenvolveram um labor diplomático destinado a assegurar ou ampliar sua ascendência sobre as nações do Novo Mundo.8 A América Latina nas primeiras décadas do século XIX estava para a Grã-Bretanha como estivera para a Espanha no início do século XVI. Nem mesmo faltaram planos para se estabelecer um protetorado britânico sobre a área.9 Grã-Bretanha e Portugal mantiveram estreitas relações diplomáticas, completadas pelos vínculos comerciais, sobretudo depois de 1703 (Tratado de Methuen), de tal modo favorável à primeira que Portugal dela “se tornou vassalo econômico”. Sob a proteção da Grã-Bretanha, a família real portuguesa, fugindo das tropas de Napoleão Bonaparte, refugiou-se no Brasil, que já era o mais importante mercado para as mercadorias inglesas. A diplomacia britânica atuou com sucesso de modo a transferir seus privilégios comerciais para a colônia brasileira, que logo após sua independência teve que bancar os ônus decorrentes de seu reconhecimento ao aceitar os termos do Tratado de Comércio de 1827, pelo qual os britânicos mantiveram seus privilégios. O novo país já nasceu como nação dependente da Inglaterra.10 O secretário de Estado norte-americano Henry Clay, por ocasião do reconhecimento do Brasil, foi incisivo ao relacioná-lo com o comércio: “Grã-Bretanha tratará, sem dúvida, de assegurar-se com o novo governo, as mesmas vantagens extraordinárias que desfrutou seu comércio durante tanto tempo com Portugal, vantagens que colocaram este país quase na situação de uma colônia ou dependência da Grã-Bretanha”.11 Mesmo após o Brasil se libertar das amarras do Tratado de 1827, a Grã-Bretanha manteve sua posição durante todo o século XIX em razão do volume de seus empreendimentos no país e da qualidade das suas manufaturas.12 Para levar avante suas pretensões no sentido de vincular ainda mais a América Latina à sua esfera de influência, era preciso se contrapor à presença política norte-americana almejada pelos presidentes James Monroe (1817-1824) e John Q. Adams (1825-1826).13 Nas três primeiras décadas do século XIX, anglo-saxões de ambos os lados do Atlântico rivalizam-se. Não era no referente aos investimentos de capital, pois os Estados Unidos não possuíam excedentes suficientes para aplicá-los em toda a área latino-americana. Seus poucos investimentos eram colocados, principalmente, no México, Cuba e América Central. Nessa época, eles mesmos eram grandes recebedores de capitais.14 Em termos de comércio, a Grã-Bretanha superava os Estados Unidos em toda a América Ibérica, com exceção de Cuba. O valor do comércio britânico com as nações de origem espanhola em 1830 era de aproximadamente 32 milhões de dólares, enquanto o dos Estados Unidos era de 20 milhões. Os britânicos colocavam na América Latina produtos manufaturados e bens de capital.15 Os Estados Unidos, à época, quase só vendiam produtos agrícolas, pois a exportação ainda não era um setor básico da sua economia. Bastava-lhes seu mercado interno em constante expansão.16 O mesmo não ocorria no tocante ao transporte comercial, setor em que havia disputa pela carga de mercadorias das novas nações que, recém-egressas do estatuto colonial, não possuíam marinha mercante própria.17 Apesar de ser o comércio com o Brasil o mais importante que os Estados Unidos mantinham no hemisfério, era bem inferior em importância ao comércio Brasil-Grã-Bretanha.18 O valor do comércio britânico com o Brasil, 20 milhões de dólares em 1825 elevou-se a quase 30 milhões em 1830. Em 1829, os banqueiros ingleses já haviam comprado 6 milhões de libras em bônus do governo brasileiro, além dos investimentos em mineração.19 Por circunstâncias econômicas e políticas, no período que vai de 1808 (chegada da família real portuguesa) a 1830 (renovação das vantagens comerciais), o Império do Brasil tornou-se “um virtual protetorado” dos britânicos, sobre o qual tinham predominância econômica e política. Em 1845 o Império não cedeu às pressões britânicas e não renovou os privilégios especiais.20 No ano anterior aprovara a Tarifa Alves Branco, que impôs pesadas tarifas sobre produtos importados que tinham similares nacionais. A nova lei alfandegária fora motivada por razões fiscais, mas os efeitos foram também protecionistas, embora não suficientes para o desenvolvimento da incipiente indústria nacional.21 Todavia, não se pode perder de vista que a Grã-Bretanha foi, também, agente da modernização da América Latina. A demanda por produtos alimentícios e matérias-primas por parte dos países capitalistas centrais na virada dos séculos XIX e XX que favoreceram as exportações dos países da América Latina foi viabilizada pelas inovações dos ingleses, sobretudo nos transportes e comunicações, setores em que fizeram maciços investimentos. Os britânicos investiram, também, em telegrafia, construção e operação de ferrovias, transporte marítimo e fluvial, financiamentos públicos, minas, serviços públicos urbanos, fazendas e comércio de terras, e serviços bancários. Os principais recebedores dos investimentos ingleses foram, pela ordem: Argentina, Brasil e México.22




    A América Latina, mesmo não tendo sofrido amputações territoriais por parte de potências imperialistas, observava com atenção e receio as partilhas que elas faziam nas áreas atrasadas da África e da Ásia. No Brasil, embora sem unanimidade de vistas, esse dado era sempre invocado pelos que formavam opinião sobre as relações internacionais a partir de uma visão de conjunto. Para Joaquim Nabuco, por exemplo, a América Latina não corria risco de anexações territoriais, salvo se houvesse alteração no equilíbrio de forças do concerto europeu de tal modo que suas nações buscassem reconquistar parcelas da América para restabelecer o equilíbrio. Tal hipótese era muito remota, segundo Nabuco, que, ao observar as relações internacionais globalmente a partir da Europa, não vislumbrava, mesmo que houvesse prejuízos aos capitais investidos no Novo Mundo, risco de os europeus exigirem compensações territoriais, ou de estenderem sua área de influência no Atlântico. Os positivistas, por ocasião da institucionalização da República, igualmente não previam riscos à soberania nacional, pois consideravam materialmente inexequível às potências europeias qualquer tentativa contra a independência das nações da América em razão de eventuais complicações internas e internacionais que suscitariam entre si mesmas.23




    Em oposição, havia manifestações de temor do imperialismo publicadas na imprensa e, nomeadamente, no Legislativo, não raro com um toque de xenofobia. O deputado Barbosa Lima, por exemplo, por ocasião da discussão do orçamento do Ministério das Relações Exteriores, referiu-se à situação dos imigrantes no país para manifestar temor de eventual ação imperialista europeia. Associava-se contingente imigratório expres­sivo de uma nacionalidade ao risco de intervenção da potência que permitira ou estimulara a emigração, sob o pretexto de estar protegendo seus nacionais mal acolhidos ou não integrados ao país que os recebera, fazendo, dessa forma, uso econômico da emigração. Barbosa Lima sentia-se “membro da colônia brasileira” na cidade do Rio de Janeiro em razão dos contingentes estrangeiros lá estabe­lecidos, o que se lhe afigurava “um convite feito aos apetites do imperialismo”. Segundo o mesmo deputado, nas publicações francesas, alemãs, italianas e norte-americanas tomava corpo a doutrina segundo a qual as nações fracas e incapazes de praticar o autogoverno deveriam submeter-se às nações mais fortes para melhor aproveitamento das riquezas das regiões tropicais que estavam nas mãos de povos mestiços. A América do Sul era vista como terra de terremotos, motins, lutas políticas e turbulências que requeriam tutela. O mesmo deputado, depois de referir-se à presença inglesa no Egito, aos problemas dos bôeres na África do Sul e de mencionar as chartered companies,24 alertou seus pares para a ameaça à integridade nacional representada pela concentração de imigrantes estrangeiros em certas regiões do Brasil, e sobre o perigo do imperialismo alemão e o expansionismo norte-americano.25 Como já dito, os países latino-americanos estavam atrelados a centros capitalistas desenvolvidos, dependiam dos empréstimos financeiros, dos investimentos em infraestrutura, imigrantes em geral e profissionais qualificados, fatores que contribuíram para as transformações econômicas ocorridas no período de 1850 a 1915 na área. Todavia, o vínculo econômico-financeiro assimétrico estimulou o nacio­nalismo exacerbado como subproduto daquelas transformações. Os nacionalistas punham-se em guarda tanto contra as nações extralatino-americanas quanto contra seus vizinhos. Além disso, o nacionalismo fomentou receio e rivalidade entre as nações do segmento sul do continente que ainda tinham questões lindeiras a resolver.26




    
O expansionismo dos Estados Unidos: a via do pan-americanismo




    Simon Bolívar, no contexto das independências da América Latina, tomou a iniciativa de promover um congresso no Panamá, realizado entre 22 de junho e 15 de julho de 1826, destinado a constituir uma união, liga e confederação perpétua das jovens nações. Compareceram, além de observadores europeus, delegados de quatro países centro e sul-americanos na qualidade de plenipotenciários.27 Já em 1815, por ocasião de sua permanência na Jamaica, Bolívar sonhara ver a América Latina “governada como uma grande república”, mas reconhecia que em termos práticos a pretensão seria prematura.28 Do congresso deveriam participar apenas representantes dos governos latino-americanos, mas em fins de 1825 Bolívar convidou também os Estados Unidos, a Grã-Bretanha e a Holanda por estarem ligadas ao continente em razão do comércio, finanças e possessões territoriais.29 Bolívar valorizava a amizade da Grã-Bretanha.




    À frente do Foreign Office britânico estava Canning, que encarregou Edward J. Dawkins de observar a disposição dos Estados latino-americanos em aceitar a influência dos Estados Unidos, pois antevia a formação de uma federação sob sua liderança.30 O Departamento de Estado norte-americano, igualmente, entre informações detalhadas, orientou seus delegados no sentido de neutralizar a ingerência britânica sobre as novas nações e lhes transmitir confiança nas instituições republicanas.31 O presidente John Quincy Adams (1825-1829), que fora secretário de Estado do presidente James Monroe (1817-1825), seu antecessor, embora contrário a qualquer aliança, não era refratário no que dizia respeito à América Latina em razão dos interesses de seu país. Quincy Adams, ao mesmo tempo que evitava envolvimento político com a América Latina, desejava bloquear a Europa na sua tentativa de atraí-la para sua esfera de influência, e nomeou, para isso, dois delegados. Um deles faleceu durante a viagem, o outro nem chegou a partir em razão da suspensão das reuniões do Congresso em 15 de julho de 1826. Estas deveriam continuar na Vila de Tacubaya “em data oportuna”.32




    O representante do governo imperial brasileiro nem chegou a partir. O Congresso do Panamá terminou praticamente sem resultados práticos. Houve a assinatura de um vago “Tratado de União, Liga e Confederação Perpétua” pelos quatro Estados representados (México, América Central, Colômbia e Peru), que não chegou a ser ratificado por todos os signatários. O próprio Bolívar não compareceu. Em nenhuma das atas do encontro consta sua assinatura. Mesmo assim, o Congresso é considerado o marco inicial do pan-americanismo, precedente histórico para a convocação de novos congressos da mesma natureza.33




    Após o período situado entre os anos 1800-1830, no qual se insere o Congresso do Panamá (1826), os Estados Unidos retraíram-se na América Latina porque seus comerciantes e industriais privilegiaram o mercado interno resguardado pelo protecionismo alfandegário, conforme afirmado. Os tratados bilaterais substituíram a política latino-americana de Jefferson e Monroe.34 A partir do fim da guerra civil (1865) até a guerra contra a Espanha (1898), os Estados Unidos conheceram um crescimento espantoso no volume da produção agrícola, industrial, e na infraestrutura. Tornaram-se grandes produtores de trigo (crescimento de 256% no período), milho (222%), açúcar refinado (460%), extração de carvão (800%), trilhos ferroviários (523%), extensão de 567% nas ferrovias, além do progresso siderúrgico e industrial. Grupos originários da agricultura e da indústria passaram a pressionar os sucessivos governos no sentido de manter a expansão do mercado externo.35 Esse quadro é o pano de fundo da volta do interesse norte-americano pela América Latina como um todo e consequente formulação de uma política exterior pan-americana informada claramente por objetivos econômicos.36 Antes de terminar o século XIX, os Estados Unidos já haviam incorporado as terras do oeste até o Oceano Pacífico, completando a missão do “Destino manifesto”.37 O citado período corresponde à “Idade Áurea da América”, pois o país do norte tornou-se a primeira economia do planeta e passou a figurar no rol das grandes potências. Informada pelo comércio e a grande finança, sua política exterior considerava a América Latina, pela proximidade geográfica e passado colonial comum, como campo natural para sua expansão. Na América Latina, desde a metade do século XIX, era expressiva a presença dos capitais europeus, sobretudo britânicos. Uma área, portanto, a ser disputada. Os investimentos diretos norte-americanos na virada do século XIX para o XX restringiam-se ao México e a Cuba.38




    
A Conferência pan-americana




    Pelas razões já apontadas, o fator econômico-financeiro passou a ocupar posição proeminente no relacionamento entre os Estados. A diplomacia dos Estados Unidos, tal como ocorria no Velho Mundo, tornou-se ousada, a refletir um novo nacionalismo.




    Os políticos norte-americanos alteraram, também, suas perspectivas sobre a América Latina. Se, no início do século XIX, parte do Congresso opusera-se à política pan-americanista do presidente Monroe, com o novo quadro mundial, foi o próprio Congresso que tomou a iniciativa de autorizar em maio de 1888 o presidente Cleveland a promover uma conferência pan-americana, em razão do que seu secretário de Estado Blaine convidou os governos das nações do continente39 para uma conferência que teve lugar em Washington no período de 20 de outubro de 1889 a 19 de abril de 1890. A agenda do encontro, fixada pelo Senado e pela Câmara dos Representantes, mostra a intenção norte-americana em ampliar seu prestígio político e, mais ainda, o intercâmbio comercial com os países latinos do continente:




    [...] medidas que visem conservar a paz e fomentar a prosperidade dos diversos Estados americanos, medidas tendentes à formação de uma união aduaneira americana [...], o estabelecimento de comunicações frequentes e regulares entre os portos de diferentes Estados americanos, a adoção pelos Estados independentes da América de um sistema uniforme de disposições aduaneiras [...], a adoção de um sistema uniforme de pesos e leis que protejam os direitos adquiridos mediante patentes ou privilégios de invenção, marcas de fábricas e propriedade literária [...], a adoção de uma moeda comum de prata [...], a confecção e recomendação de um plano definitivo de arbitragem para todas as questões, desinteligências e discórdias [...], e os demais assuntos que digam respeito à prosperidade dos diversos Estados presentes à Conferência e qualquer deles julgue oportuno submeter à sua apreciação.40




    O Congresso fixou, também, o montante para acorrer aos gastos necessários para a realização do evento, bem como estabeleceu que, após acordo prévio com o Senado, o presidente nomearia dez delegados, “sem direito a qualquer retribuição, correndo, entretanto, seus gastos por conta do governo”. Os governos dos demais países que se fizessem representar ficariam à vontade quanto ao número de seus representantes, mas cada Estado teria direito apenas a um voto.




    O pan-americanismo, que dava título à Conferência, bem como as propostas de união aduaneira e da estrada de ferro continental estavam em consonância como o “espírito do tempo”. Havia um movimento pangermanista e um pan-eslavista que, do mesmo modo que a Grã-Bretanha, possuíam grandes projetos ferroviários: Cairo-Cidade do Cabo, Berlin-Bagdá e Transiberiana. Os Estados Unidos, até então ausentes nos congressos americanos anteriores, passaram a tratar a América Latina em conjunto a fim de aprofundar sua penetração econômica no restante do hemisfério, objetivo confirmado pela qualificação dos representantes designados para a conferência – homens de negócios. Em contraste, os delegados latino-americanos foram figuras da política ou ligadas à cultura.41 A Grã-Bretanha não reagiu à iniciativa dos Estados Unidos em razão do crescimento da rivalidade entre as nações europeias, cujo reflexo era a “política das alianças” e a “paz armada”,42 além do que o intercâmbio comercial dos britânicos com os Estados Unidos adquirira tal importância que não lhes interessava alimentar qualquer rivalidade que pudesse significar interrupção, ou diminuição do seu fluxo. Ademais, a presença econômica pretendida pelos norte-americanos na América Latina não os excluía dessa área.43




    Nas instruções passadas pelo Império do Brasil à missão especial junto à Conferência, composta por Lafaiete Rodrigues Pereira, Salvador de Mendonça e J.G. do Amaral Valente, chefiada pelo primeiro, faziam-se reservas a mais de uma das propostas constantes do temário do encontro,44 sobretudo o referente ao arbitramento sobre o qual se observava que o governo norte-americano tendia desde “algum tempo a assumir uma espécie de protetorado sobre os Estados da América”, em razão do que se deveria prevenir contra eventual intenção daquele governo de se tornar árbitro perpétuo.45 O Império aceitava apenas o arbitramento facultativo, o que se coadunava com as restrições que fazia aos objetivos da conferência, nos quais se vislumbrava o desejo norte-americano de, ulteriormente, abranger o continente na forma de protetorado, e, por esta razão, procurava afastar os países americanos do concerto europeu:




    A Conferência é exclusivamente americana e o seu plano parece conduzir até certo ponto a uma limitação das relações políticas e comerciais dos Estados independentes da América com os da Europa, dando ao Governo Americano um começo de protetorado que poderá crescer em prejuízo dos outros Estados. É principalmente para isso que se deve atender. O Brasil não tem interesse em divorciar-se da Europa; bem ao contrário, convém-lhe conservar e desenvolver as suas relações com ela, quando mais não seja para estabelecer um equilíbrio pela necessidade de manter a sua forma atual de Governo.46




    No referente ao desenvolvimento dos meios de comunicação para favorecer a circulação de mercadorias entre as nações americanas, o Império recomendava igualmente não envolver o país em compromissos internacionais,47 e que se rejeitasse qualquer proposta que fosse feita no estilo da Zollverein alemã,48 reiterando dessa forma a recusa de 1887 à proposta apresentada pelo presidente Grover Cleveland durante seu primeiro mandato.49 O visconde de Ouro Preto, chefe do último gabinete da monarquia e nele ocupando o Ministério da Fazenda, ao instruir (julho de 1889) o chefe da missão especial brasileira na Conferência Pan-americana, observou-lhe que associações aduaneiras interessavam “mais particularmente aos países centrais rodeados por nações que dispunham de portos e rios navegáveis por onde se fazem a importação e exportações”. E completava:




    Ainda assim, e serve de exemplo a extinta Zollverein, motivam controvérsias frequentes e difíceis de abater, porquanto, não sendo os povos confederados, têm política e aspirações diversas e raramente podem adotar idênticas medidas financeiras. [...]




    Não descubro, consequentemente, grande conveniência em entrar o Brasil em uma associação aduaneira, entretanto, para não deixar de ser agradável ao País que tão gentilmente reclama a nossa coadjuvação, penso que não deve haver dúvida em admitirem-se modificações que tendam a simplificar o serviço dos manifestos e despachos sem ofensa da fiscalização, e em consolidar ou reunir as taxas sem reduzir-lhes o produto [...]




    Ouro Preto descartava, também, o referente à união monetária:




    A união monetária americana, sendo de prata a moeda comum, não se me afigura de utilidade para o Brasil, estando esse metal muito depreciado, e existindo nos cofres da Tesouraria dos Estados Unidos elevadas somas em Bland-dollars. [...]




    Assim parece-me de bom conselho que, por enquanto, se não anua à unificação da moeda de prata, e que a Missão, procedendo às investigações e estudos que entender convenientes, compare as vantagens que provirão ao Tesouro em cobrar os direitos em moeda dos Estados Unidos para, reexportando-as, comprar nas praças dessa República cambiais sobre Londres em lugar de obter nos mercados do Império letras diretamente sacadas sobre Londres ou Paris.




    Interessado que estava na produção do açúcar nacional, Ouro Preto orientou a missão para tratar, fora da Conferência, as bases de um acordo comercial com os Estados Unidos:




    O gênero de produção nacional que precisa mais de proteção é indubitavelmente o açúcar, no entretanto é ele um dos poucos que pagam direitos de entrada nas alfândegas dos Estados Unidos e tais direitos são pesados. [...]




    Nessa conformidade é a Missão autorizada a entrar, ainda antes de reunir-se a Conferência, discutindo ou não as bases para o novo Tratado de Comércio, em um acordo com o Governo da República norte-americana que beneficie nosso açúcar.




    E esse acordo pode ser feito nos seguintes termos:




    O Governo brasileiro deixará de cobrar direitos de entrada do querosene de produção norte-americana, embarcado com destino ao Brasil em algum dos portos dos Estados Unidos, durante todo o tempo em que o açúcar de origem brasileira, embarcado em algum dos portos do Império com destino aos Estados Unidos, deixar de satisfazer direitos de entrada nas Alfândegas daquela República.50




    A Conferência foi oficialmente aberta em 2 de outubro pelo secretário de Estado Blaine e Charles R. Flint, membro da delegação norte-americana eleito por unanimidade para presidir sua Secretaria Geral. Em seguida, os trabalhos foram interrompidos para que as delegações – exceto a da Argentina, que não aceitou o convite – excursionassem em um trem especial pelo interior dos Estados Unidos durante seis semanas a fim de conhecerem seu progresso. Um trabalho de divulgação e propaganda.51 Dias antes de a Conferência retomar os trabalhos, foi proclamada a República no Brasil. Lafaiete Rodrigues Pereira, mesmo à insistência do novo governo em permanecer na chefia da missão,52 por coerência política (era monarquista), pediu sua exoneração da chefia da missão especial.53 Em seu lugar assumiu seu imediato, Salvador de Mendonça, republicano signatário do Manifesto de 1870 e então cônsul-geral do Brasil em Nova York. O Ministério das Relações Exteriores ficou a cargo de outro signatário do Manifesto, o jornalista Quintino Bocaiuva, que, ao ser indagado por Mendonça “se podia dar interpretação republicana às instruções monárquicas e notadamente se podia aceitar e trabalhar pelo arbitramento obrigatório”, respondeu em 15 de janeiro de 1890: “[...] dê espírito americano ressalvados interesses econômicos e aceite arbitragem obrigatória”.54 À vontade, o chefe da delegação deu ênfase à aproximação do Brasil aos países do continente, especialmente aos Estados Unidos e Argentina, abandonando a atitude de cautela e não envolvimento que vinha sendo observada pelo Império. Bocaiuva, no seu relatório ministerial, reiterou que aceitava o arbitramento em caráter obrigatório, no entendimento de “que convinha dar ao princípio [...] a mais extensa aplicação que fosse possível”,55 promovendo, assim, guinada completa no entendimento do Império, que, embora aceitasse o arbitramento como uma das instâncias para dirimir pendências internacionais, recusava qualquer tratado genérico sobre o assunto a fim de ter mãos livres para suas ações, no entorno geográfico sobretudo. Salvador de Mendonça mudou o estilo e o conteúdo do entendimento com os Estados Unidos observado pela diplomacia imperial;56 aproximou-se dos delegados argentinos (Roque Sáenz Peña e Manuel Quintana), e com eles logrou aprovar os projetos de arbitramento obrigatório e a abolição da conquista com o apoio, afinal conseguido, dos Estados Unidos e com a abstenção do Chile. A conduta da delegação brasileira, ao longo do encontro, descontadas pequenas diferenças, foi de perfeito entendimento com a delegação norte-americana, diferentemente dos delegados argentinos, que no decorrer do evento assumiram atitude frontalmente de oposição às propostas dos delegados dos Estados Unidos. O ministro argentino em Washington, Vicente G. Quesada, até pediu licença do cargo durante o período em que se realizou a conferência a fim de não ficar associado à oposição dos delegados de seu país aos Estados Unidos. Os principais mercados para as exportações argentinas eram os da Europa. A Argentina, neste aspecto, e apoiada no seu portentoso crescimento econômico, competia com os Estados Unidos, e deles não dependia da mesma forma que os demais países da América Latina.57 Do Brasil, especificamente, os Estados Unidos recebiam mais da metade das suas exportações, conforme demonstrado mais adiante. Outra dificuldade se referia ao projeto sobre o arbitramento obrigatório e à abolição da conquista do Direito Internacional Americano. Redigido pelo argentino Manuel Quintana e Salvador de Mendonça, foi aprovado pela Conferência em 18 de abril de 1890 “com pequenas modificações”, segundo este. Exigiu-se muita habilidade dos representantes brasileiros e argentinos. O Chile não aprovou nada que se referisse aos dois temas. O Brasil divergiu dos Estados Unidos no referente à abolição da conquista. A adesão do país anfitrião foi conseguida após Mendonça esclarecer ao secretário de Estado Blaine que a decisão da Conferência só valeria para os Estados signatários do projeto. Desse modo, os Estados Unidos continuariam com as mãos livres em relação a terceiros países, além do que conferência não era parlamento internacional. Do arbitramento obrigatório ficariam excluídas as contendas que comprometiam a independência, e só valeriam para as questões então pendentes e futuras, e não se aplicariam às questões já resolvidas em definitivo por meio de tratados.58




    A Conferência aprovou várias resoluções, mas logrou poucos resultados práticos. As propostas de maior alcance foram descartadas pelos delegados latino-americanos. A união aduaneira seria vantajosa e eficaz para os Estados Unidos cativarem os mercados de países latino-americanos, pois superariam a concorrência dos britânicos e dos alemães. Já para os países agroexportadores da América Latina, a união aduaneira significava renunciar a sua principal fonte de receita: os impostos sobre a importação de produtos manufaturados. As perdas alcançariam, também, sua agropecuária, setor em que os norte-americanos já eram grandes exportadores. A Argentina, de modo especial. Além disso tudo, comprometer-se-iam os projetos de industrialização, conforme enfatizou o argentino Roque Sáenz Peña. Afora essas questões essenciais, havia outra de ordem prática: por quem e como seria fixada a tarifa aduaneira comum?59 Os delegados latino-americanos descartaram também outra proposta de alcance: a de criação da moeda comum americana. Houve ainda outras divergências entre os latino-americanos e norte-americanos, como o referente ao projeto sobre a igualdade de direitos civis entre nacionais e estrangeiros, pela recusa dos delegados do país do norte em aceitar que as aplicações de capital, bem como seus cidadãos, se sujeitassem à soberania do Estado onde houve a inversão.




    A criação mais duradoura do encontro dos países americanos foi a criação da União Internacional das Repúblicas Americanas, em 14 de abril de 1890,60 destinada a compilar e distribuir dados relativos ao comércio continental. Para isso, criou-se também o Bureau Comercial das Repúblicas Americanas, sediado em Washington, que tinha por finalidade fornecer aos fabricantes, exportadores, importadores, comerciantes e demais interessados em investir, informações precisas, por meio da edição de um boletim, com dados estatísticos, leis de concessões de minas, tarifas e regulamentos aduaneiros interessantes para o desenvolvimento do comércio entre os países representados.61




    O setor de transportes na América Latina era então quase que exclusivamente dominado pelos britânicos. A segunda Conferência Internacional Americana, realizada em 1901-1902 na Cidade do México, acolheu o recomendado pela comissão da estrada de ferro pan-americana e, por meio de resolução, estabeleceu que se convidasse o governo norte-americano para enviar conhecedores do assunto aos diferentes países da América Latina a fim de dar a conhecer “os recursos de cada país, a situação e condições das estradas de ferro” então em exploração, bem como sobre como estavam o “comércio e as expectativas de tráfico para uma linha intercontinental”, e quais concessões os governos estariam dispostos a fazer às empresas.62 Para isso, o governo norte-americano comissionou Charles M. Pepper, que visitou Brasil, Uruguai, Argentina, Chile, Bolívia, Peru, Equador, Panamá, Costa Rica, Nicarágua, Honduras, Salvador, Guatemala e México, após o que redigiu minucioso relatório, datado de 12 de março de 1904, enviado ao então secretário de Estado John Hay.63 O presidente Theodore Roosevelt o enviou ao Congresso. Várias cópias foram enviadas para a exposição de Saint Louis. Foi traduzido para o espanhol pelo Bureau das Repúblicas Americanas, que o publicou no seu boletim mensal, e apresentado à Terceira Conferência Internacional (Rio de Janeiro, 1906) no decorrer dos seus trabalhos, sendo objeto da Resolução 12ª, que, inclusive, manteve sua Comissão Permanente.64 No seu longo relatório, Pepper, além de fazer um balanço do estado em que então se encontrava a construção da ferrovia, apresentou exaustivo levantamento das modalidades de concessões ferroviárias, das condições geográficas, do mercado e expectativas para o comércio norte-americano na América Latina, citando até o papel desempenhado pelos grupos capitalistas europeus, país por país. Apesar de o boletim ser um órgão da União Pan-americana, que congregava os países do continente, a publicação do “informe” produz a impressão de que esta fora criada quase que exclusivamente para os Estados Unidos, o que é reforçado pelo fato de H.G. Davis e Andrew Carnegie – integrantes da citada Comissão Permanente da Estrada de Ferro Pan-americana – terem completado o fundo concedido pelo orçamento norte-americano para a missão de Pepper.65




    O despertar do pan-americanismo no final da penúltima década do século XIX nos Estados Unidos fazia parte de uma nova política externa que então tomava corpo, adaptada à configuração que assumira o cenário internacional, e tinha em vista inserir o país no jogo das grandes potências e ocupar o espaço a que, segundo seus formuladores, tinha direito, a fim de não ser tolhido pelas potências europeias na sua expansão para fora, necessária ao crescimento da sua economia. A nova política externa estava em função dos grandes objetivos nacionais, coroados pela formação de sua esfera de influência, cujos marcos mais visíveis na América Latina seriam cravados em determinadas crises político-diplomáticas em que se envolveram. Na Revolta da Armada no Brasil (1893-1894), a intervenção norte-americana foi decisiva para a manutenção de Floriano Peixoto no poder e consolidar sua ascendência sobre a jovem república, como será visto mais adiante. Na questão anglo-venezuelana sobre fronteira, a nota do secretário de Estado Olney ao governo britânico “exigindo” que a controvérsia fosse submetida a arbitramento não provocou a reação esperada dos britânicos; atentos que estavam à sua rivalidade com a Alemanha, priorizaram a amizade dos Estados Unidos. Em dezembro de 1902 os britânicos e os alemães, aos quais se juntaram os italianos, bloquearam o porto de La Guayra, na Venezuela, para forçar a cobrança de dívidas e indenização, após estarem certos da neutralidade que seria observada pelos Estados Unidos, que deram seu “nada a opor”, pois a intervenção não envolvia conquista de território. Segundo o presidente Theodore Roosevelt, a Doutrina Monroe não poderia ser invocada para proteger maus pagadores. No ano seguinte ao final da intervenção, em sua mensagem anual ao Congresso, Roosevelt retrabalhou o conceito da Doutrina para nela incluir o poder de polícia internacional: “[...] a adesão dos Estados Unidos à Doutrina Monroe pode forçá-los, embora relutantemente, em casos de flagrantes de descalabro ou impotência, ao exercício de um poder internacional”.66 Esta era a contrapartida da proteção dada pela Doutrina contra intervenções oriundas de outros continentes. O intervencionismo no estilo europeu cedeu lugar à tutela norte-americana.67 Aos britânicos, envolvidos em outros problemas mais urgentes (como a segunda guerra dos bôeres entre 1899 e 1902) no seu vasto império, renunciavam à sua ingerência política em favor de seu comércio, investimentos e empréstimos financeiros estatais, que continuariam protegidos, mas pelos Estados Unidos.68




    
O quadro político interno




    O advento da República no Brasil decorreu de um golpe de Estado na sua expressão mais simples; longe de ser uma revolução nos termos descritos por Gianfranco Pasquino ou analisados por Arendt.69 O golpe, perpetrado por uma parte das Forças Armadas, destinava-se à destituição do ministério liderado pelo visconde de Ouro Preto. O líder da revolta, marechal Deodoro da Fonseca, depois de destituir o ministério, doente, voltou para sua casa, deixando o país acéfalo. Sua intenção inicial não era implantar a República. Na Câmara Municipal do Rio de Janeiro, já na madrugada do dia seguinte, os republi­canos lavraram a ata da Proclamação da República.70 O golpe foi típico na forma, mas provocou transformações políticas e institucionais irreversíveis, embora sem alterar as estruturas econômicas e sociais do país.71 A principal mudança nessas áreas, o fim da escravidão, fora decretada um ano antes pelo regime caído. A transição pacífica de um regime a outro (houve apenas um ferido, o ministro da Marinha, almirante barão de Ladário, após isolada e rápida troca de tiros)72 produziu os efeitos desejados pelos propagandistas da República e pelos responsáveis pela movimentação nos quartéis. Os testemunhos dos observadores da época são unânimes em afirmar que o povo não participou nem reagiu à implantação do novo regime,73 aceito quase sem contestação na maior parte do território nacional. A ausência de reação não se explica apenas pela apatia da população, na sua maioria massa informe, dispersa e com um percentual de 85,2% de analfabetos em 1890,74 mas também porque atendia anseios de proprietários das novas áreas cafeiculturas situadas a oeste da capital da então província de São Paulo, bem como daqueles que viviam nos centros urbanos como profissionais liberais e outras categorias que possuíam certo nível de politização. Destes, nomeadamente, saíram os homens da propaganda. A saúde abalada do imperador – já sem quase nenhuma influência nos negócios públicos – mostrava a urgência de se ter um sucessor viável, e logo se levantou a tese da impossibilidade de um terceiro reinado: Isabel não era aceita, acusada de ser muito carola, e temia-se a eventual influência de seu marido no governo. Apesar de suas qualidades ele não tinha a simpatia dos brasileiros, que o designavam como “O Francês”. Dizia-se que D. Pedro II estava mentalmente incapacitado; não mais governava.75 O Império não resistiu a uma parada militar. Floriano Peixoto, ajudante general do Exército que tinha sob seu comando a tropa que garantia a proteção ao local em que se reunia o gabinete do Império, até então dissimulado e sem assumir posição, aderiu aos revoltosos. Ninguém defendeu os que estavam sendo apeados do poder. Nas palavras de Bello, os próprios monarquistas perderam o encanto pelo Império, sobretudo depois da abolição da escravatura (13 de maio de 1888), “formavam o vasto e perigoso partido dos derrotistas”.76 O próprio imperador, figura proba e respeitada pelo seu povo, acatou a nova ordem, magoado, mas sem resistência. A passagem de um regime a outro teve como causa imediata e decisiva a crise entre os poderes civil e militar, bem aproveitada pela militância republicana, o que contribuiu para a inclusão de políticos oriundos das camadas urbanas e de novas áreas progressistas do país. Havia então um clima reformista que vinha desde a década de 1870 em prol do fim da escravidão, da defesa da imigração europeia, do federalismo, da separação da Igreja do Estado que turbinava o republicanismo.77 Uma das tarefas que se impôs aos homens do novo regime foi a busca de um sistema de poder (institucionalmente formalizado em fevereiro de 1891) que refletisse a nova realidade do país. A federação adotada pelos constituintes respeitou as diversidades dos interesses regionais e redesenhou o arcabouço político-institucional a fim de representar a nova correlação interna de forças. Após os governos militares de Deodoro e Floriano, os civis retomaram o poder com Prudente de Morais, que a duras penas conseguiu pacificar o país e o entregar a Campos Sales, que, por sua vez, saneou-lhe as finanças e criou a “política dos governadores”, fórmula que conciliava os interesses regionais da jovem federação e corporificava a república oligárquica, da qual o coronelismo seria seu principal mantenedor.78 As elites que assumiram o poder central eram da mesma extração social dos quadros do antigo regime. Monarquistas não tardaram em aceitar a ocupação de cargos políticos para prestação de serviços à República após constatarem que esta seria irreversível.79 Na segunda presidência militar, politicamente atribulada, a representação do estado de São Paulo deu apoio a Floriano por ocasião da Revolta da Armada e da Revolução Federalista no Rio Grande do Sul, viabilizando a candidatura do seu líder político civil, Prudente de Morais.80 Este, com calma e prudência, subsistiu às investidas dos jacobinos, o que deu início ao refluxo do militarismo. Domício da Gama, observando do Rio de Janeiro em 1895, deu conta, em carta ao amigo barão do Rio Branco, de que o militarismo vinha sofrendo revezes e que estava sem programa, sem chefes e dividido.81




    A primeira preocupação dos novos donos do poder era com a manutenção da ordem, da estabilidade e da integridade nacionais.82 No referente à frente externa não se perdeu de vista que a diplomacia era um instrumento a serviço dos interesses comerciais, basicamente a defesa e ampliação do mercado para a agroexportação, como se fizera, aliás, durante o Império. País “novo”, sem manufaturas e dependente de uma restrita pauta de exportações centrada no café, deveria, conforme entendeu, por exemplo, o senador Leite e Oiticica, procurar outras opções, pois sua produção vinha se avolumando e, conforme era sabido, atingindo um patamar situado acima do consumo mundial. Além do café, seria preciso considerar o açúcar, a borracha e o algodão.83 Mas assuntos de outra natureza demandaram também esforço da diplomacia brasileira no período em exame: questões de limites, ingerências estrangeiras em questão interna nacional, ameaças à soberania, além dos cuidados naturais com o entorno geográfico.




    
Reorientação da política externa




    O número elevado de ministros que se sucederam na direção da pasta das Relações Exteriores no período de 1889 a 1902 dá a impressão de falta de uma diretriz na política externa. Foram onze titulares, sem contar os que a exerceram interinamente e sem considerar o fato de Carlos Augusto de Carvalho tê-la ocupado duas vezes. Não se contando as interinidades, o governo do Marechal Deodoro (1889-1891) teve dois ministros das Relações Exteriores (Quintino Bocaiuva e Justo Leite Chermont); o Marechal Floriano (1891-1894), sete (Fernando Lobo Leite Pereira, Serzedelo Corrêa, Antônio Francisco de Paula Sousa, Felisbelo Freire, João Felipe Pereira, Carlos Augusto de Carvalho e Cassiano do Nascimento; Prudente de Morais (1894-1898), dois (Carlos Augusto de Carvalho e Dionísio Evangelista de Castro Cerqueira). Campos Sales teve um único ministro na pasta (Olinto de Magalhães) durante todo o quatriênio (1898-1902).84




    Segundo Rodrigues, o jornalista Bocaiuva era sem “conhecimento ou tirocínio”, bem como seus sucessores, salvo as exceções de Carlos de Carvalho e Olinto de Magalhães.85 No período imediato ao advento do novo regime, o governo e seus adeptos viveram verdadeira “festa” republicana, na ânsia de desfazer o rótulo que tinha o Brasil de ser o “diferente” da América em razão do regime monárquico mantido por quase todo o século XIX, e mais ligado ao concerto europeu do que às nações do continente. Adotou-se na política externa uma retórica tautológica que enfatizava a condição de ser o Brasil um país republicano.86 É consensual que a República fortaleceu a aproximação aos Estados Unidos, mas a monarquia já mantinha com eles boas relações, turbinadas pela viagem bem-sucedida de D. Pedro II em 1876. Já no século XVIII, os inconfidentes mineiros se emularam na luta dos norte-americanos pela liberdade contra a metrópole britânica. Perto do final do século XIX o país do norte impressionava o mundo pelo seu progresso material, e era admirado no Brasil.87 Em 1894, por ocasião da Revolta da Armada, os norte-americanos apoiaram e intervieram a favor da manutenção de Floriano no poder. O acordo aduaneiro e a intervenção na Revolta da Armada, vistos mais adiante, fazem parte da aceitação da preponderância norte-americana em nossos negócios exteriores. No período de 1889 a 1902 a vinculação do Brasil aos Estados Unidos se tornou o que hoje se denominaria parceria estratégica.




    Os signatários do Manifesto Republicano de 1870 estavam compromissados com a alteração da política externa: “Somos da América e queremos ser americanos”, pois a então forma de governo do país era “antinômica e hostil ao direito e aos interesses dos Estados Americanos”, geradora de hostilidade e de guerra contra os países vizinhos. O Brasil estaria isolado tanto no mundo quanto na América. Na Europa era tido por “uma democracia monárquica que não inspira simpatia nem provoca adesões. Perante a América passamos por ser uma democracia monarquizada”. Os signatários do Manifesto assinalaram ainda que se esforça­riam para “suprimir este estado de coisas, pondo-nos em contato fraternal com todos os povos e em solidariedade democrática com o continente de que fazemos parte”.88 Adotar uma política francamente americana ou, mais precisamente, pan-americana, embora justificada por um sentimento elevado e sintetizada numa frase bem construída, demonstrava um tanto de romantismo e outro tanto de desconhecimento ou falseamento da realidade. José Honório Rodrigues observou que o isolamento do Brasil em relação à América hispânica, à exceção das nações do Prata, decorria de fatores geográficos e econômicos, não pelo fato de ter governo monárquico. A imensidão do território e sua baixa densidade demográfica concorriam para o ligar aos países da Europa e aos Estados Unidos. A América espanhola não tinha como fornecer os manufaturados importados pelo Brasil, nem de importar na escala que o Brasil exportava para aqueles citados. O mesmo autor ainda observou, apoiado em Pandiá Calógeras, que créditos públicos e internacionais afluíam para o Império, e que seu imperador gozava de bom conceito internacional, pois atuara como árbitro, e até como superárbitro em questões que envolveram países hispano-americanos e europeus.89 A afirmação constante do Manifesto era genérica, adequada a um documento daquela natureza, mas foi interpretada literalmente pelos recém-chegados ao poder. O romantismo, no primeiro momento, teve tradução prática no encaminhamento da questão de limites com a Argentina.




    Em 6 de dezembro de 1889, isto é, após três semanas da inauguração do novo regime, decreto do Governo Provisório, em retribuição à solenidade oficial do governo argentino, marcada para o dia 8 daquele mês para celebrar o advento da República no Brasil, determinou a realização de uma série de homenagens à bandeira da Argentina e a sua legação no Rio de Janeiro. Entre os “considerandos” do decreto, constavam a amizade e espírito americano manifestados pelo país vizinho e a “afirmação da solidariedade democrática dos países deste continente” como um “progresso alcançado para a glória comum dos dois povos e para a vitória do princípio republicano [...]”. Nos termos do decreto, governo e povo brasileiros testemunhavam “por uma recíproca demonstração os sentimentos da fraternal amizade que nos inspiram o Governo e o Povo da República Argentina”. No dia mencionado, em Buenos Aires, deu-se pomposamente a programada manifestação oficial do Exército e da Marinha, bem assim uma manifestação popular organizada pela imprensa.90 O novo regime iniciava-se de maneira auspiciosa. O ideal do Manifesto estava se materializando. O Governo Provisório, ao reciprocar as homenagens prestadas pela Argentina, demonstrou a satisfação com que acolheu o aplauso do governo de sua rival tradicional. Enquanto os novos donos do poder festejavam, os monarquistas temiam justamente isso, pois acreditavam que o Brasil, com a República, transformar-se-ia em apenas “mais um” na América Latina e quiçá engrossaria a lista das repúblicas malgovernadas e turbulentas.91




    Na visão dos republicanos, as instituições monárquicas prendiam o Brasil à Europa; logo as republicanas deveriam integrá-lo ao sistema continental. Segundo mensagem de Deodoro ao Congresso Nacional, o novo governo pretendia romper com a tradição e ampliar o círculo das amizades internacionais, mas sem abdicar da independência do país e da “missão que lhe incumbe desempenhar como potência do Novo Mundo”.92 Ilustrativo é o discurso radical feito em agosto de 1892 pelo republicano Aristides Maia na Câmara dos Deputados no qual reproduzia, embora com exageros, a corrente de opinião que diferenciava a política exterior do novo regime em relação à do Império. Mesmo reconhecendo a importância de se ficar de sobreaviso em relação aos nossos vizinhos, a República deveria pôr em prática uma política contrária à política de ódio que fora seguida pela Monarquia em relação a eles. Era preciso pôr-se em guarda e ao mesmo tempo procurar meios para que desaparecesse a desconfiança que eles dispensavam ao Brasil. A República tinha a obrigação “de criar a amizade de toda a América do Sul”. O deputado almejava ver constituída uma confederação sul-americana, embora reconhecesse ser este um ideal difícil de ser atingido. Com referência à Europa, acolhia a opinião de seu colega Augusto Montenegro, que recomendou fazer guerra comercial. Aristides Maia propunha ainda um relaciona­mento mais altivo com a Europa do que o de costume, e sugeriu que se evitasse a assinatura de tratados com seus países. Dentro dessa perspectiva, o deputado inclinou-se pela supressão de legações naquele continente – legações que para ele eram verdadeiros luxos – em favor da criação de consulados pelo fato de serem principalmente comerciais os nossos interesses na Europa. As funções puramente diplomáticas, no entender do deputado, poderiam ser exercidas pelos próprios cônsules.93




    Romperam-se as reservas que os diplomatas do Império mantinham em relação aos países do continente, e inaugurou-se uma política de fraternidade americana “muito especial”, segundo seus críticos. O Tratado das Missões (visto mais adiante), firmado com a Argentina no alvorecer do novo regime, foi o exemplo eloquente bem aproveitado pelos críticos da nova política externa, sobretudo pelos monarquistas.94 Um pouco mais adiante no tempo, Carlos Augusto de Carvalho, ministro das Relações Exteriores de Prudente de Morais, ao iniciar sua gestão95 em novembro de 1894, fez declaração – publicada no El Diario de Buenos Aires – amplamente pró-Argentina, dizendo que a diplomacia da República era america­nista e que o patriotismo dos homens do velho regime era, na realidade, chauvinisme patriotique. O novo ministro prometeu seguir nas relações internacionais uma política ampla e franca, de maior aproximação com os países da área sul-americana. Depois de protestar estima e admiração pelos argentinos, prometeu estreitar ainda mais do que já estavam as relações, por meio de um tratado de comércio, visto por ele como a maneira mais segura de se vincular os povos.96




    Logo após o 15 de Novembro, as congratulações pela adoção da forma republicana de governo vieram também do Congresso dos Estados Unidos, por meio de resolução conjunta aprovada pelo Senado e pela Câmara dos Representantes. O Congresso Nacional Constituinte respondeu, também por meio de resolução, expressando o reconhecimento pelos termos honrosos e amigáveis utilizados pelos congressistas.97 A atitude do Legislativo dos Estados Unidos veio ao encontro da “americanização” defendida pelos republicanos que estavam no poder, pois aquela não se cingia aos países do entorno geográfico do Brasil, mas incluía nomeadamente os Estados Unidos, seus paradigmas. Os constituintes, admiradores da república do norte, e influenciados por Rui Barbosa, foram decisivos na organização das novas instituições. Ao mesmo tempo que se buscava com afã a aproximação com a nova potência continental, reagia-se à preeminência inglesa.98 A favor da aproximação havia, ainda, pontos comuns entre os dois países: a abolição da escravatura, a adoção do presidencialismo, além da condição de ambos serem ex-colônias de nações europeias.99




    
A imagem da República no exterior




    Na Grã-Bretanha, centro do mundo capitalista de então e com a qual o Brasil mantinha fortes vínculos comerciais e financeiros, a implantação da República despertou preocupações entre os investidores e portadores de seus títulos, embora no plano diplomático não tenha havido solução de continuidade nas relações do Brasil com os demais países que nele mantinham representação, conforme informa o relatório apresentado pelo ministro das Relações Exteriores republicano Quintino Bocaiuva ao Governo Provisório.100 O Foreign Office aceitou a República como fato consumado, continuou mantendo relações oficiosas, mas protelou o reconhecimento formal a fim de aguardar a estabilização do quadro político interno, adotando atitude legalista e ao mesmo tempo cautelosa, que recomendava observar a reunião do Congresso Constituinte e o desenvolvimento de seus trabalhos. A maneira pacífica com que se deu a queda da Monarquia impressionou favoravelmente o ministro de Sua Majestade britânica no Rio de Janeiro, Wyndham, que ,logo após os acontecimentos de novembro, informou ao Foreign Office a desnecessidade de o almirantado enviar navio de guerra para a capital da nova república para eventual proteção dos interesses ingleses, uma vez que a situação era de calma, mas não significava, na ótica do diplomata britânico, abandonar a atitude de atenção no que dizia respeito à salvaguarda de tais interesses. A intenção era evitar que entre os brasileiros se levantasse a suspeita de que a Grã-Bretanha quisesse interferir nos seus negócios internos. Wyndham, entretanto, afirmou que, no caso de os cidadãos e propriedades britânicas correrem qualquer risco, recorrer-se-ia ao auxílio naval. Mas não se lhe configurava a possibilidade de confirmação de tal hipótese.101




    No primeiro aniversário do novo regime – que coincide com a primeira sessão do Congresso Constituinte – o primeiro-ministro britânico Salisbury determinou que os navios de guerra saudassem a bandeira do Brasil, o que, na prática, significava seu reconhecimento. O reconhecimento formal da República viria em maio do ano seguinte. A França retardou seu reconhecimento, por escrúpulos políticos (evitava desagradar as monarquias europeias e não dar aos partidos republicanos de Portugal e Espanha ensejo para explorações), e porque aguardava esclarecimentos dos efeitos do decreto brasileiro de naturalização que abrangia todos os estrangeiros presentes no país à época da Proclamação e, nomeadamente, porque viu oportunidade para resolver de maneira rápida a questão de limites da Guiana Francesa. Em junho de 1890, a França reconheceu o novo Governo Provisório, após ter assegurada a retomada das negociações sobre a questão. Parte dos países da Europa (Alemanha, Inglaterra, Bélgica, Itália, Espanha e Portugal) aguardaram a realização de eleições, mas no geral a República não teve problemas para ser reconhecida pelas nações do Velho Mundo. A Rússia foi exceção, pois só a reconheceria em 26 de maio de 1892, após a morte de Dom Pedro II. As nações americanas acolheram com aplauso e solida­riedade o novo regime. Uruguai e Argentina foram os primeiros países a reconhecê-lo; o primeiro em 20 e o segundo em 29 de novembro de 1889. O reconhecimento do Chile ocorreu logo depois, em 13 de dezembro.102




    No seu aspecto formal, isto é, nas comunicações oficiais de Estado a Estado, o transcurso de um regime a outro marchou sem problemas. O mesmo não ocorreu em outros níveis. Quatro dias após a proclamação da República, a legação do Brasil em Londres informou ao ministro Quintino Bocaiuva que, à vista de rumores de eventual intervenção de outras potências nas questões internas do Brasil, havia procurado despertar apreensões no Foreign Office, valendo-se do argumento de que o Brasil estava ligado à Inglaterra por interesses comerciais e financeiros.103 À época, a possibilidade de ocorrência de intervenção não era remota, pois havia precedentes de agressões à soberania perpetradas por potências fortes contra nações fracas, a título de cobrança de dívidas ou defesa de interesses particulares de seus respectivos nacionais ameaçados pela turbulência política. No final do mês de novembro de 1889, a representação do Brasil em Londres informou ao Ministério o restabelecimento da confiança nos créditos brasileiros depois que ela fizera publicar, por determinação do próprio Bocaiuva, notícias tranquilizadoras nos mais importantes jornais daquela capital. Tal providência fizera-se necessária porque estava havendo jogo na bolsa com a finalidade de desvalorizar os títulos do Brasil à custa de boatos, facilmente aumentados pela censura telegráfica exercida pelo Governo Provisório. A representação informou ainda que a opinião pública, em geral, confiava no futuro do Brasil sob as novas instituições.104




    A relativa demora do Foreign Office em reconhecer formalmente a República trouxe certa apreensão, ditada pelo pragmatismo, a uma parte da opinião inglesa identificada com os investimentos nos “países novos”. O correspondente do The South American Journal opinou que a Grã-Bretanha deveria, no caso brasileiro, orientar-se pelo exemplo que ela mesma fornecera quando da independência das repúblicas da América espanhola. Enquanto os Bourbons, na França, “franziam o cenho” por razões de parentesco e Monroe formulava sua doutrina, a Grã-Bretanha aproveitara a oportunidade e as reconhecera imediatamente. Feita a comparação, dizia que o fim da Monarquia no Brasil era uma situação de fato que não deveria ser lamentada. Tal conclusão foi precedida de análise realista da situação e da observação de que o governo dos Estados Unidos reconhecera oficial­mente o Governo Provisório, que seu Senado se congratulara com o povo brasileiro, e que os norte-americanos desejavam manter relacionamento amigável com o Brasil, o que resultaria em vantagens para os comerciantes e industriais norte-americanos. Era preciso reco­nhecer, vistas as coisas por este lado, que os rivais norte-americanos foram hábeis e que era para se lastimar o fato de o governo inglês não ter tomado a dianteira, uma vez que os interesses dos seus nacionais no Brasil eram superiores aos dos norte-americanos (classificados como insignificantes, comparados aos britânicos). Para o correspondente, considerando o aspecto financeiro e comercial, o reconhecimento oficial deveria ser imediato, sem ponderações sobre a preferência pela forma monárquica de governo e sobre como se deu a queda do trono. O importante é que não havia dúvida quanto à aceitação da República pela nação. O sentimentalismo não poderia influir na “diplomacia de um povo poderoso e comerciante”, mesmo porque não havia expectativa de retorno da monarquia, além do que postergar o reconhecimento poderia não agradar aos brasileiros. A impressão favorável que o Reino Unido produziria no Brasil caso se antecipasse às demais potências europeias seria benéfica aos seus empreendimentos.105




    O The Daily Telegraph, na mesma época, transcreveu informações do cônsul britânico em São Paulo, Francis Henry Cowper, prestadas ao Foreign Office a respeito da política do Brasil após a Proclamação da República, observando que a situação no estado de São Paulo mantinha-se favorável aos interesses ingleses e que o movimento no porto de Santos progredira em 1889. Um terço da importação efetuada por este porto, avaliada por ele em 3 milhões de libras, era de origem britânica, apesar da concorrência dos produtos alemães. O país era visto como jovem e promissor, sobretudo o estado paulista, e estava em condições de receber mais investimentos que prometiam retorno. O panorama favorável ao capital britânico estendia-se ao Paraná, cujos recursos naturais e climáticos bem como as possibilidades de aproveitamento agropecuário e exploração mineral eram minuciosamente descritos. A tudo isso precedia a recomendação para os capitalistas ingleses se anteciparem aos seus concorrentes.106




    Em março de 1890 o The South American Journal publicou correspondência elogiosa de colaborador ocasional do jornal aprovando as medidas tomadas pelo Governo Provisório e afirmando que a República seria a solução para os problemas brasileiros. Descreveu os recursos naturais do Brasil, seu potencial agrícola e pastoril, entre outras coisas. A apreciação favorável foi deveras exagerada.107 No mês seguinte, o mesmo jornal voltou a publicar correspondência de um certo A. M. Gibson extremamente favorável ao Brasil, na qual demonstrou amplo domínio dos seus assuntos internos. O excesso de elogios e a preocupação em dissipar a vacilação de investidores confirmam que eles se retraíram em relação ao Brasil. Gibson destacou as possibilidades do Brasil para os investimentos, notadamente na área de mineração, ainda não suficientemente explorada, embora conhecida desde o século XVIII. Era preciso, dizia, não olhar apenas para a África Negra quando o assunto fosse aplicação de capital. Os comentários acerca do advento da República foram feitos com razoável acuidade de observação, bem como os referentes aos principais traços do regime caído, realçando a figura do imperador pela sua probidade. Não poupou, todavia, críticas à administração imperial, que rotulou de corrupta. Disse ainda o autor da correspondência que o país permanecia estável e que os brasileiros, orgulhosos, acreditavam no seu destino e não iriam destruir seu futuro com antagonismos, pois eram avessos à guerra civil, cujo risco de ocorrência não existia, como não havia, também, possibilidade de seccionamento do país em várias repúblicas. O potencial oferecido pelas riquezas naturais do Brasil não escapou do relato minucioso, no qual se observou ainda que o clima não apresentava risco de degeneração para o europeu. As finanças, informava, estavam sólidas. Os títulos do Brasil em razão da troca de regime caíram menos do que cinco pontos, mesmo assim essa queda seria temporária. Afirmou ainda que os investidores internos tinham confiança no país, que a manutenção da ordem após o 15 de Novembro demonstrava capacidade de autogoverno, a forma pacífica da transformação revelava a aceitação do regime, e que o Governo Provisório (também elogiado) tomara rapidamente as medidas necessárias. O tom encomiástico permite que se levante a suspeita de que fora matéria encomendada.108




    Pouco depois, ainda em 1890, o já citado cônsul inglês em Santos, F. H. Cowper, mudou o tom do seu relatório anterior, mas sem abandonar de todo o otimismo. Retomou informações sobre o comércio brasileiro – São Paulo em particular, com destaque para o porto de Santos –, sobre as possibilidades comerciais que se apresentavam aos ingleses nos recém-instalados estados de São Paulo, Paraná e Santa Catarina, reconheceu que houve liberalização na administração da coisa pública, mas recomendou aos comerciantes e eventuais investidores interessados no Brasil adotar uma atitude de cautela até que clareasse o quadro político e se consolidasse a nova situação.109 A partir de então as severas observações sobre a situação geral do país e as críticas à administração pública – especialmente após a reforma financeira de Rui Barbosa – não cessaram até quase o governo de Campos Sales. As apreciações favoráveis sobre a República – não obstante certa reserva – surgidas imediatamente após sua proclamação desapareceram. A política financeira desencadeada por Rui Barbosa gerou uma situação qualificada, tanto no exterior quanto no interior do país, como descalabro. O decreto da reforma de 17 de janeiro de 1890 – que foi para o Diário Oficial, sem passar pelo crivo dos demais ministros, e apenas dois meses após a inauguração do novo regime – despertou severas e amplas restrições em observadores e analistas estrangeiros dos principais centros do Ocidente – Londres, Paris, Nova York, Berlim, Buenos Aires110 –, como as do metalista Leroy-Beaulieu e as de Max Leclerc, redator do Journal des Débats. Leclerc, presente no Rio de Janeiro em dezembro de 1889, teve oportunidade de observar a reforma de Rui desde seu início e, nas Lettres du Brésil, publicadas em 1890, fez rigorosa crítica ao sistema então implantado. Para Leclerc, Rui era um polémiste brillant et incisif, crítico do seu antecessor, mas sem “plano financeiro [...] um estadista de dois meses, que, sem ao menos reunir uma comissão de competentes, ousou esbarrondar, com um traço de pena, todo o sistema econômico do país, [colocando-o] inteiro em ações”.111 Nessa mesma linha de crítica, publicou-se em 1896, em Buenos Aires, estudo sob o título de Brazilian Exchange – The Study of an Inconvertible Currency, de J. P. Wileman, a respeito das finanças brasileiras, no qual se afirmou que estas sofreram verdadeira “degringolada” em razão da incompetência dos novos dirigentes, Rui em particular, e pela desconfiança da Europa para com o novo regime.112




    Os banqueiros do governo brasileiro em Londres, os Rotschild, acompanharam de perto as reformas, chegando mesmo a enviar um agente para o Rio de Janeiro, onde permaneceu por dois meses observando as reformas de Rui, mas sem nelas influir.113 As previsões dos analistas não falharam; o resultado foi a crise do encilhamento em 1891, exacerbada pelos sucessores de Rui, Tristão de Alencar Araripe e o barão de Lucena. Este chegou a receber reprimenda daqueles banqueiros, que consideraram “muito grave [a crise financeira] causada principalmente pelo receio de novas emissões de papel moeda, que seriam consideradas extremamente prejudiciais ao crédito do Brasil e a todo o país”.114 Os problemas gerados pela malsucedida decisão de Rui de criar bancos emissores regionais e um central – o Banco dos Estados Unidos do Brasil – não foram solucionados pelos seus sucessores imediatos, Alencar Araripe e o barão de Lucena.115 A imagem do Brasil piorou quando a crise política interna se abriu em 1891. O tom era a comparação do novo regime com o anterior.




    
A imprensa inglesa




    O Brasil monárquico gozava de conceito superior aos demais países da América Latina, considerados nas então chamadas “nações civilizadas” como um conjunto de “republiquetas” turbulentas. O apreço decorria da ordem, unidade e estabilidade que a monarquia garantira ao país, bem como do seu comportamento político superior ao daquelas repúblicas. O modo tranquilo pelo qual se deu a passagem de um regime a outro impressionou positivamente no exterior, interpretado como sinal de amadurecimento político. Essa impressão foi dissipada quando o marechal Deodoro da Fonseca renunciou pressionado por um levante de parte da Armada que resultou na ascensão de outro marechal, Floriano Peixoto. As fórmulas políticas da “consolidação” da República mostravam semelhanças entre brasileiros e hispano-americanos.116




    A crise política se exacerbou em razão do conflito entre o Congresso e Deodoro, acusado de autoritário, e de favorecimento em obra do governo federal. A tudo a imprensa londrina acompanhou atentamente. O The Times, na edição de 23 de janeiro, criticou a situação política brasileira, citando o autoritarismo de Deodoro e o favorecimento a amigos no então comentado contrato para a construção do porto de Torres (RS).117 Na mesma edição, notícias dos correspondentes do Rio de Janeiro e de Lisboa relataram a crise ministerial, as desavenças entre Deodoro e Benjamin Constant, entre Quintino Bocaiuva e Rui, entre este e Wandenkolk, que o criticava abertamente. O assalto ao jornal Tribuna teria sido cometido por amigos de Deodoro. Confirmaram, também, os problemas relacionados ao contrato da ferrovia D. Pedro II e da construção do porto. Deodoro foi acusado novamente de favorecer amigos, sobretudo Viriato de Medeiros.118




    O ministro plenipotenciário brasileiro em Londres, Souza Corrêa, fez divulgar no dia seguinte desmentido veemente contestando as acusações dirigidas a Deodoro sobre o favorecimento de amigos nos aludidos contratos, e justificando a necessidade da construção do porto de Torres.119 No mês seguinte, voltou o The Times com matéria do correspondente de Lisboa, a publicar severas críticas à situação política brasileira no ensejo da formação do novo ministério de Deodoro, observando que Assis Brasil – referido como figura de respeitabilidade – teria recusado-se a participar do governo. Não deixou o jornal mais uma vez de ferir o assunto relativo ao contrato de Torres, classificando-o de negociata, sem perder a oportunidade para relatar as decorrências do episódio do Tribuna e tecer críticas à política financeira de Rui. Desnecessário é assinalar que Deodoro, invariavelmente, era designado como ditador.120




    Por ocasião da assinatura do convênio aduaneiro Brasil-Estados Unidos (visto mais adiante), o mesmo periódico publicou matéria assinada por um anônimo “Amigo do Brasil”, datada de 11 de fevereiro de 1891, na qual atacou o ajuste alfandegário, ressaltando os prejuízos para as nascentes manufaturas brasileiras e para os interesses ingleses, pois desencorajava novos investimentos. Chegou a classificar de “política suicida” a que norteou o citado convênio. Não se conseguiu identificar o autor, provavelmente um monarquista brasileiro ou alguém ligado ao comércio de exportação, pois pedia que a Inglaterra protestasse energicamente, uma vez que a convenção prejudicava seus interesses.121 Nos meses seguintes, a representação do Brasil na capital inglesa ainda teve muito o que fazer com a imprensa, que não descansava nas notícias desfavoráveis ao país, dando destaque para a má administração da coisa pública. O The Times sempre voltava à carga, fazendo uso de sua vasta rede de correspondentes. Em maio de 1891, os ministros plenipotenciários brasileiros em Londres e em Berlim empenharam-se e conseguiram a retificação da entrevista concedida pelo banqueiro alemão Bleichröder ao correspondente daquele jornal, para contestar que o Brasil não se incluía no rol das repúblicas sul-americanas insolventes.122




    Em 10 de julho do mesmo ano foi o The Globe que publicou matéria enviada do Rio de Janeiro, destacando a existência de adulação e favoritismo – da mesma forma como existiram no Império –, a ineficiência da polícia, a preponderância do Exército, as taxas elevadas e a vacilação política do governo. Com referência à economia e às finanças o jornal foi menos rigoroso, acentuando que a excitação que se verificava nos negócios começara durante o Império e continuava na República.123 O ano de 1891 foi difícil para a política brasileira. Em outubro circulou em Londres a notícia de que o presidente não estava bem de saúde, havia desordens no Rio e o país estava mal administrado. Os jornais, entre os quais o Financial News e o Liverpool Post, referiam-se ao Brasil de modo a provocar apreensões, pois destacavam as manifestações de monarquistas, o militarismo e a corrupção. À vista de tantas notícias negativas, os fundos brasileiros baixaram 2%. Imediatamente, o ministro das Relações Exteriores determinou ao plenipotenciário do Brasil em Londres desmentir tais boatos inventados, segundo ele, pelos especuladores de bolsa e pelos inimigos do regime. O ministro determinou ainda que fosse declarado que o país estava em situação econômica próspera e que o governo esperava “encerrar [o] exercício [com] saldo superior [a] trinta mil contos”.124 O desmentido e a informação sobre o orçamento fizeram com que os fundos, em parte, se recuperassem.125




    O The Times, principal crítico da situação brasileira, não era acompanhado na sua veemência por todos os jornais ingleses. O The Manchester Examiner, em outubro do mesmo ano, comentou as convulsões políticas frequen­tes na América do Sul, geralmente sangrentas, para destacar a maneira incruenta com que foi feita a mudança de regime e, nesse sentido, elogiou o imperador deposto por a ter aceito pacificamente.126 A dissolução do Congresso por Deodoro e a simultânea decretação do estado de sítio em 3 de novembro tiveram pouca repercussão nas comunicações de governo a governo, embora o Foreign Office tenha feito constar a Sousa Corrêa, plenipotenciário do Brasil em Londres, o fato de terem sido suprimidas três palavras do telegrama vindo da legação no Rio de Janeiro, pelo que o representante não descartou a possibilidade de eventual reclamação formal da Grã-Bretanha. No referido telegrama, o ministro de Sua Majestade no Rio de Janeiro, Wyndham, comunicara a Salisbury que a ordem pública estava mantida.127 Na imprensa, todavia, a dissolução do congresso repercutiu de forma ampla e desfavorável, mormente em Londres e Paris.128 O The Times comentou a má administração que a ditadura militar impôs às finanças e tomou a liberdade de recomendar prudência a Deodoro, a fim de se evitar graves desastres. Segundo o Daily News, Benjamin Constant (que falecera em 22 de janeiro de 1891) fazia falta pela sua moderação. O Morning Post observou que as instituições democráticas existiam apenas na aparência, pois o marechal Deodoro atribuíra a si próprio poderes iguais aos do imperador deposto. Para o Financial News, a crise brasileira advinha da divergência entre o presidente e o Congresso a respeito da crescente emissão de papel-moeda. Na opinião do The Standard, o Brasil era territorialmente muito extenso, pouco civilizado e pouco maduro para o autogoverno; consequentemente, a Constituição teria vida curta, até porque as condições geográficas ensejavam que os governadores agissem com relativa autonomia (fossem “mais ou menos independentes”). O The Daily Telegraph lamentou a perspectiva de repetição de desordens em razão do que o Brasil estava prestes a encerrar uma fase de prosperidade para entrar em uma de confusão, e observou que os interesses ingleses estavam em jogo. Finalmente, fazia votos para que o Brasil saísse logo do militarismo e ingressasse em um período de normalidade.129




    Como que confirmando as severas apreciações da imprensa, no dia anterior (5 de novembro de 1891), circular assinada pelo novo ministro das Relações Exteriores, Justo Chermont, dirigida às legações europeias e às de Washington e Caracas comunicara a dissolução do Congresso Nacional no dia anterior pelo marechal Deodoro, e a convocação da “nação para eleger novos representantes em época que ele fixará”. O Distrito Federal e Niterói foram colocados em estado de sítio por dois meses. A justificativa apresentada para tais atos eram o “procedimento do Congresso” e os “esforços que fazem [os] restauradores contra as instituições republicanas”.130




    A má acolhida das imprensas londrina e parisiense, focadas nos negócios públicos e financeiros do país, foi entendida por Sousa Corrêa como prevenção, pois os periódicos estariam se deixando influenciar por falsas notícias telegráficas oriundas de Nova York, Santiago e Buenos Aires. As minúcias sobre questões internas levavam o diplomata a não descartar a possibilidade de colaboração de monarquistas na redação dessas matérias antibrasileiras. Diante de toda essa onda, nada restava à legação senão a tarefa de desmentir e fazer comunicações aos consulados brasileiros a fim de desfazer ou pelo menos atenuar a má impressão que as notícias e os artigos de fundo produziam.131 Nos despachos telegráficos emitidos pelo Ministério das Relações Exteriores às legações situadas nas principais capitais, determinava-se que elas transmitissem, entre outras recomendações, que o país estava tranquilo, à exceção do estado do Rio Grande do Sul em razão de conflitos locais; que contestassem os boatos relativos à secessão; que desmentissem haver congressistas asilados em legações estrangeiras; e que, finalmente, informassem que o governo não tomara “nenhuma medida violenta”.132




    Com a renúncia do marechal Deodoro, ponto culminante da crise, e a consequente ascensão do marechal Floriano, renovaram-se as visões sombrias sobre o futuro imediato do Brasil. O conde Paço d’Arcos, ministro de Portugal no Rio de Janeiro, na correspondência oficial fez previsões que coincidiam com aquelas dos demais observadores europeus: início de uma era de pronunciamentos, de exacerbação da crise financeira, com risco de conflagração generalizada e até de desmembramentos. Paço d’ Arcos, todavia, esperava que o país, por ter vida e recursos, superaria, embora com muitas dificuldades, a fase difícil e continuaria “a ser grande e rico”.133 Mas, comparada à dissolução do Congresso por Deodoro, a solução de 23 de novembro de 1891 (renúncia de Deodoro e posse de Floriano, que suspendeu o estado de sítio no mesmo dia), por ter sido uma solução legal, não foi tão mal acolhida, descontados os indefectíveis exageros e os respectivos desmentidos.134




    Com Floriano no poder a crise política tornou-se ainda mais severa do que já estava. Depôs os governadores de estados e os substituiu por pessoas de sua confiança. Em abril do ano seguinte Floriano reformou os treze generais de mar e terra que assinaram manifesto responsabilizando-o pelas deposições dos governadores e pediram a realização de eleições o quanto antes.135 Em 1893 os distúrbios internos provocaram nova onda de críticas veementes contra o Brasil na imprensa londrina. Segundo Sousa Corrêa, os acontecimentos políticos no Rio Grande do Sul eram muito mal apreciados, o que o obrigava a enviar desmentidos por meio de cartas às redações. Já em janeiro informara ao ministério que providenciaria resposta a artigo anônimo – assinado por “Un Englishman” – sob o título “Politics and Finance in Brazil”, publicado na respeitável, como qualificou Sousa Corrêa, Fortnightly Review, por ser “sumamente infenso ao Brasil”. No decorrer da Revolta da Armada, iniciada em 6 de setembro (vista mais adiante), eram frequentes as notícias publicadas na imprensa londrina, nem sempre corretas. Corrêa chegou a alertar Rosebery, então ministro do Foreign Office, sobre as “notícias inexatas” que estavam sendo remetidas do Rio de Janeiro pelo correspondente do The Times, pois lhe parecia que ele estava se deixando influenciar pelos boatos espalhados pelos partidários da Revolta da Armada que se iniciara em setembro. O ministro britânico assegurou ao representante brasileiro que não dava importância a tais notícias. Para refutar as observações do correspondente, Alcindo Guanabara dirigiu ao editor do The Times carta que, segundo Corrêa, surtira algum efeito.136 Mesmo após o término da Revolta da Armada e já eleito Prudente de Morais, o citado The Times, na edição de 21 de maio de 1894, fez julgamento severo sobre o Brasil, demonstrando ceticismo quanto a sua tranquilidade política, prevendo a possibilidade de pronunciamento, afirmando que houvera agiotagem e peculato nas presidências de Deodoro e Floriano, e que a “política na era republicana tem sido uma grande contenda entre turmas rivais de especuladores [...]”.137




    
Reflexos financeiros




    Havia boatos, exageros e ataques especulativos em Londres, conforme reiterado. Ilustrativo é o ofício de 5 de fevereiro de 1890 enviado pela legação brasileira naquela capital ao ministro Quintino Bocaiuva, informando que, “em consequência das especulações concernentes à adoção do calendário positivista, os fundos brasileiros continuaram a baixar”. Informou ainda que, após o reconhecimento da República pelos Estados Unidos, e após o representante brasileiro ter dado publicidade a este fato, melhorou a cotação daqueles fundos. A atividade da representação diplomática brasileira na capital inglesa era monopolizada pela necessidade de desmentir boatos a respeito da situação interna do Brasil. No começo de abril de 1890, por exemplo, a cotação caiu 1/4 em razão de notícias da agência Reuter segundo as quais havia descontentamento geral no país. Concomitantemente, em Paris circularam também rumores sobre “uma suposta conspiração contra o Governo Provisório”. Depois dos desmentidos do chefe da legação, em cumprimento do que fora determinado pelo ministro Bocaiuva, os fundos recuperaram metade da baixa.138 A cotação dos títulos brasileiros na praça de Londres era o termômetro que media a temperatura das crises internas brasileiras. A primeira notícia desfavorável, mesmo que fosse banal, provocava reflexo imediato na cotação.139 O desarranjo que a reforma de Rui provocou nas finanças nacionais ensejou, sobretudo em Londres, o surgimento de boatos desfavoráveis ao Brasil, espalhados pelos especuladores de bolsa, que, via de regra, prejudicavam a cotação dos fundos.140 Não se pode descartar a possibilidade de crises fabricadas pelos jornais, que possuíam para isso amplos recursos, uma vez que as principais fontes de notícias eram os telegramas por eles publicados.




    Além do valor dos títulos, havia razões mais graves que punham em contínuo sobressalto os responsáveis pela condução dos negócios exteriores e lhes forneciam a dimensão da fragilidade do país. Rui Barbosa, o primeiro a chefiar o ministério da Fazenda no Governo Provisório, teve de enfrentar sérias ameaças e pressão dos bancos ingleses e franceses quando da sua reforma financeira. Aventou-se até a possibilidade de intervenção diplomática como recurso a ser usado por tais bancos.141 Em 14 de maio de 1890, a legação brasileira em Londres informou, confidencialmente, aos ministros das Relações Exteriores e da Fazenda sobre a reação dos bancos estrangeiros que tinham filiais no Rio de Janeiro, pois estariam consultando advogados brasileiros na Europa com o objetivo de recorrer à ajuda de seus respectivos governos. Constava que os mencionados bancos fechariam suas portas, como protesto “e recurso para a intervenção diplomática”. As informações foram transmitidas a partir de contatos que o representante brasileiro tinha na Europa, embora nada houvesse oficialmente.142 Rui não se deixou intimidar. Em correspondência a Pedro d’ Araújo Beltrão, então representando o Brasil em Londres, afirmou que o Governo Provisório não desejava hostilizar os bancos estrangeiros, mas não lhes daria “posição privilegiada, para, sem capitais no país, viverem de especulações constantes, em prejuízo do comércio, do tesouro e do crédito nacional. Se quiserem fechar não nos fazem falta”.143




    Os problemas financeiros apareciam enlaçados com os de natureza política, sobretudo durante os governos militares, provocando a impressão de uma única e generalizada crise prejudicial aos interesses estrangeiros estabelecidos. Os prejuízos de ordem econômica eram o corolário da instabilidade política. As apreensões, sobre o futuro da República derivavam da vultosa soma de capital inglês144 (100 milhões de libras, segundo algumas estimativas) aplicada no país e sujeita ao destino das novas instituições que regeriam a ordem e o progresso material. Os investimentos no Brasil passaram a ser de alto risco, pois não se podia prever seu futuro político sob um regime popular. Punha-se em dúvida até a capacidade de o governo manter a integridade do território.145




    Reconhecia-se no Rio de Janeiro que as severas apreciações feitas no exterior a respeito da situação política e financeira do Brasil não derivavam apenas da campanha de difamação movida pela imprensa. Tanto é assim que a posse de Campos Sales foi noticiada de modo favorável, não só pelo fato de significar a consolidação da normalidade constitucional, mas também porque o novo presidente prometera restabelecer a ordem nas finanças nacionais.146 Embora o representante brasileiro em Londres, Sousa Corrêa, suspeitasse de colaboração de brasileiros adversários do regime vigente – que exerciam até influência sobre as agências noticiosas –147 na difusão de boatos alarmistas com vistas a pôr em risco a credibilidade da nova república, o fato é que havia correspondência entre o teor das análises e a real situação interna. As lutas políticas e a quebra da legalidade produziam péssima impressão nas principais praças europeias.148




    As críticas ao novo regime repercutiram nas duas casas do Legislativo. No Senado, o representante do Piauí, Eliseu Martins, por exemplo, ao discursar a respeito do fechamento de legações brasileiras no exterior proposto pela Câmara dos Deputados por razões de ordem orçamentária, comentou a visão europeia a respeito da nova república brasileira, afirmando que era a Europa (nomeadamente a Inglaterra) que necessitava do Brasil, recebedor de seus produtos e capitais. O Brasil deveria estreitar suas relações com os Estados Unidos, de onde poderia vir o auxílio que a Europa prestava ao Brasil, sem o ônus que esta lhe impunha. Depois de lembrar que a República foi mal aceita pelas monarquias europeias e de entrever conspirações – mas sem as esclarecer – delas contra o Brasil, afirmou que o Governo Provisório deveria ter tido o cuidado de substituir o pessoal das legações brasileiras na Europa por outro de tal modo republicano a ponto de tomar como ataque pessoal as ofensas dirigidas ao país.149 O senador, como vários de seus pares nas duas casas legislativas, atacava os efeitos e não as causas da má imagem produzida no exterior pela República. As críticas eram vistas como campanha de difamação contra a qual a representação diplomática do país não estaria despendendo esforço suficiente para neutralizá-la. Em 1893, o representante do estado do Ceará, Joaquim Catunda, crítico da situação política, reiterou no Senado que os diplomatas brasileiros na Europa não queriam ou não podiam contribuir para que o país – para ele então regido ditatorialmente – gozasse de conceito igual ao que desfrutara ao tempo da Monarquia. Segundo Catunda, a imprensa alemã referia-se ao Brasil com menosprezo; a França “ri-se desesperadamente ante o espetáculo que hoje desenrolamos ante o mundo civilizado”.150 Em 1896 – portanto, já no quatriênio de Prudente de Morais – outro exemplo é o do senador maranhense Gomes de Castro, que, ao falar sobre a indenização solicitada pela Itália pelos danos causados aos seus nacionais pelos movimentos armados, sobretudo a Revolução Federalista,151 reforçou a informação de que a imprensa da Europa se referia ao Brasil com discriminação, como se fosse um país composto de selvagens refratários à civilização. O senador observou que a Itália, ao exigir a reparação, não media a energia da repulsa “pela gravidade da ofensa, mas pela fraqueza do suposto ou real ofensor”. Gomes de Castro percebia que, se fosse outro o país envolvido, por exemplo, os Estados Unidos, a Suíça ou a França, teria sido outro o comportamento do governo italiano. O parlamentar sentia assim a fragilidade e a posição secundária de seu país num concerto internacional que distinguia nações fortes e “civilizadas” das fracas e “incultas”, e que se caracterizava pelo desrespeito das primeiras para com as segundas.152 Por tais razões, o Legislativo, nas discussões sobre as leis orçamentárias, aprovava as concessões de verbas para publicidade a favor do país na imprensa estrangeira, como fez, por exemplo, o Senado em setembro de 1892 ao aprovar a verba de 6:000$ para atender as despesas com publicidade em jornais de Paris, e igual quantia para o mesmo fim em Londres. A despesa foi justificada pelas campanhas de difamação no jornalismo, com o concurso, suspeitava-se, de brasileiros adeptos da monarquia.153 Na sessão do dia anterior, o baiano Manuel Vitorino,154 com o apoio de Quintino Bocaiuva, defendera a aprovação da verba de seis contos – que ele considerou pequena, pois a imprensa na Europa era muito cara – para ser alocada às legações. O alcance político justificava a despesa, pois o que estava em jogo eram a dignidade e o crédito do país.155 Na Câmara dos Deputados, alguns de seus membros, ao aprovar despesas para o custeio da propaganda no exterior, inspiraram-se no sucesso da Argentina, que divulgava na Europa seus produtos agrícolas.156




    
A crítica dos monarquistas




    As apreciações dos observadores estrangeiros eram as mesmas dos monarquistas e dos saudosos do regime caído, mas que se conformaram com a república. O barão do Rio Branco, por exemplo, observando de Liverpool, onde era cônsul-geral do Brasil, receava que a república trouxesse a anarquia e equiparasse o Brasil às muitas chamadas repúblicas do mundo hispano-americano. Temia pela manutenção da ordem, da integridade, da prosperidade e pela consolidação da liberdade no país. Escrevendo imediatamente após o advento do novo regime, observou que o momento não era mais para se fazer opção entre monarquia e república, mas sim entre “República e Anarquia”.157 Para o visconde de Ouro Preto, o último chefe de gabinete da Monarquia, o Brasil corria perigo de desmembramento político e de ser presa do expansionismo das grandes potências por causa do descalabro político e econômico do país. Impunha-se, segundo ele, reformar a estrutura política então recém-criada, caso contrário o país poderia sofrer um processo de retalhamento e mutilação da sua nacionalidade “que foi unida, forte, próspera e respeitada!”. O país deveria retornar à monarquia para não sofrer fatal desmembramento em “meia dúzia de republiquetas, sem paz, sem liberdades, sem prestígio, ludibrio das grandes potências, fáceis presas da ambiciosa política de expansão”.158 A aproximação do Brasil aos Estados Unidos ensejou também críticas,159 como a de Eduardo Prado, em seu livro A ilusão americana, publicado em 4 de dezembro de 1893, no qual afirmou que a política exterior dos Estados Unidos não era benevolente para com o Brasil nem com a América Latina, da qual o secretário de Estado Blaine extorquia tratados vantajosos. Não havia a chamada fraternidade americana e seria um erro acreditar que os Estados Unidos tivessem simpatias pela América do Sul ou pelo Brasil, mesmo depois de implantadas as novas instituições.160 O livro foi apreendido pelo governo, e Eduardo Prado, para escapar da prisão, refugiou-se em Portugal, onde publicou vários artigos, depois reunidos em Fastos da dictadura militar no Brasil, nos quais retomou as críticas, informando que a República provocara o descrédito na Europa, pois o governo militar então instalado levava desconfiança aos capitalistas. No quadro sombrio que traçou, a monarquia figurava como o regime “constitucional representativo” e a república como “absolutismo republicano”. Prado confirmou o julgamento severo da imprensa norte-americana e francesa sobre o militarismo brasileiro. Revolução do povo, dizia, podia ser nobilitante, mas “uma revolução militar é, para os países civilizados e livres, uma monstruosidade”.161 O militarismo provocara o retraimento do crédito e a depreciação dos títulos da dívida externa em Londres; desde a instalação da República todos os títulos brasileiros valiam 90.883.916 libras, antes de 15 de novembro de 1889, e depois do “estabelecimento do absolutismo” este valor caíra para 75.069.620 libras. A queda dos títulos do Brasil era generalizada: os do governo, as ações e as obrigações das estradas de ferro, dos bancos, dos telégrafos, das companhias de água, de gás, de todas as empresas, sem exceção. Segundo Prado a depreciação decorria da quebra da legalidade, da falta de confiança no novo regime e da associação que lá se fazia com o militarismo político da América espanhola, causadora de prejuízo para seus credores. Em Bruxelas e Paris caíram, também, o valor dos títulos das companhias instaladas no Brasil. O capital francês, que vinha ampliando sua presença no período imediatamente anterior à República, interrompera suas aplicações, o que comprometia “o futuro industrial e financeiro do Brasil”.162 Para reforçar sua crítica à política financeira de Rui, o autor de A ilusão americana invocou a opinião do então prestigiado economista francês Paul Leroy-Beaulieu, já citado, que publicara em 22 e 29 de março de 1890, no Économiste Française, estudo no qual fizera sérias restrições à reforma financeira conduzida pelo Governo Provisório, pois fundavam-se bancos com capital muito elevado – alguns com mais de 300 milhões de francos, superiores às duas maiores instituições financeiras da França – que, em razão mesmo de suas próprias dimensões, não obteriam retorno por meio de operações tradicionalmente bancárias, levando-os a assumir tarefas de empresas “as mais diversas e as mais aleatórias; empreendem tudo ao mesmo tempo; tornam-se agricultores, industriais; e vão ao encontro das maiores dificuldades”. Os estabelecimentos bancários estavam, pois, tomando o lugar de sociedades anônimas agrícolas, industriais e comerciais e, por conseguinte, assumindo riscos próprios de empresas desse gênero. Tudo isso, segundo o economista, complicava-se ainda mais por causa da crise política, que se lhe afigurava de tal modo danosa a ponto de ter afirmado que era necessário “que a ditadura cesse o mais depressa que for possível no Brasil”.163




    Outro monarquista de peso, Joaquim Nabuco, igualmente irritado e inconformado com o regime militar, escrevendo em 1895 e referindo-se à América Latina em geral, chamou a atenção para o fato de que a anarquia e o desgoverno permanente do continente acabariam por atrair a “atenção do mundo, como afinal a atraiu o desaproveitamento da África”.164 Os termos pelos quais se expressou Nabuco, embora não fossem dirigidos especificamente ao Brasil – até porque o país politicamente caminhava para a normalidade –, refletiam uma preocupação de certo modo generalizada entre os que resistiam em aceitar o novo regime: a quebra da ordem legal e a turbulência política assanhavam os apetites imperialistas e afugentavam o crédito estrangeiro, comprometendo, consequentemente, o progresso material do país. Daí a preocupação com a ordem e com a estabilidade nacionais que promoveriam a boa imagem do Brasil nos centros mais avançados do mundo capitalista. Nabuco já expressara sua opinião nada lisonjeira sobre as repúblicas hispano-americanas na carta de 31 de julho de 1890 ao barão do Rio Branco, na qual mencionou os países da América espanhola como comparação para desqualificar o governo militar presidido por Deodoro da Fonseca: “Estamos sob um governo verdadeiramente paraguaio [...]. Nunca pensei ver o Brasil rebaixado a um Paraguai, Uruguai, Equador, Argentina ou o que quiserem”. Tanto para ele como para Rio Branco, o estado crônico de convulsão da ordem pública era motivo de vergonha e desconsideração da América latina. O Chile seria a única exceção. Quando já estava em Washington, na condição de embaixador do Brasil, Nabuco manifestou seu desapontamento ao ver seu país equiparado, na hora das votações na Secretaria das Repúblicas Americanas (vista mais adiante), lá sediada, às menores repúblicas da área: a “ilha do Haiti vale mais do que o Brasil, anula nosso voto com suas duas republiquetas”. Segundo ele, Rui Barbosa pensaria da mesma forma.165 Admirador da Inglaterra e de suas instituições, Nabuco era mais afeito ao concerto europeu do que ao do hemisfério, mas, quando recebeu o laudo arbitral na questão dos limites com a Guiana, na qual foi advogado do Brasil, decepcionado, passou a enxergar a ameaça do imperialismo territorial inglês no continente, o que teria contribuído para torná-lo um adepto apaixonado do pan-americanismo e do monroísmo. 166




    A preocupação com o conceito do país no exterior não era observada apenas entre os monarquistas. Há depoimentos de personagens de outro matiz político que confirmam a opinião dos europeus que nos é fornecida pelos adeptos do regime caído, de modo a não deixar dúvidas sobre a visão desfavorável ao Brasil nos círculos políticos e financeiros do Velho Mundo. Segundo o jornalista e republicano radical Alcindo Guanabara, a América Latina era vista de maneira generalizada como um amontoado de republiquetas continuamente agitadas, com baixo índice de confiabilidade política para os investimentos. O Brasil, exceção durante o Império, caíra, segundo dizia-se, no rol dessas repúblicas. Para o europeu, os povos latino-americanos ainda não possuíam educação política suficiente para o autogoverno. A Revolta da Armada em 1893 reforçou na Europa essa convicção. O Brasil não era ainda uma nação regularmente constituída, sendo inapta para manter negociações internacionais seguras. Para Alcindo Guanabara, a Revolta de 1893, vista na Europa como tentativa de restauração monárquica, teve boa receptividade, já que a república era associada com má administração financeira e assalto aos cofres públicos.167 Campos Sales, por ocasião de sua viagem à Europa em 1892-1893, teve oportunidade de ver de perto a avaliação desfavorável que se fazia do Brasil como decorrência da agitação política iniciada logo após o advento da República.
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